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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


e Luis Vilar 


“Ceticismo político” e “fé política”. Esses são dois 
conceitos da filosofia de Michael Oakeshott ao falar 
sobre o conservadorismo. Em tese, aprender a olhar os 
fatos sem acreditar demasiadamente que a política será 
a solução para tudo por meio de uma “engenharia 
social” de iluminados, mas também não adotar uma 
postura que rejeita de vez a política como instrumento 
para provocar algumas mudanças essenciais. O 
conservador não é alguém contrário a mudanças, mas 
ciente de que é preciso buscar a verdade dentro daquilo 
que não se banha no rio do tempo, reconhecendo a 
importância do testado, dos valores que servem de base 
para o real progresso, sabendo do quão vital são 
tradições, as lições da História que nos traz o 


aprendizado diante dos erros e dos acertos. 


É algo também que é refletido por Edmund Burke, 
dentre outros pensadores. De certa forma, esse é o 


espírito que rege essa edição que chega agora ao leitor 


da Revista Terça Livre. É com base nessas convicções 
que o repórter Bruno Rodrigues conversou com o 
ministro da Casa Civil, Onyx Lorenzoni sobre a forma 
como o governo federal tem buscado as articulações com 
o Congresso Nacional para aprovar as suas agendas, com 
reformas estruturantes para o país. Ele também ouviu 
representante dos movimentos de rua, que foram 
fundamentais na eleição do presidente Jair Bolsonaro 
(PSL). Assim, é possível ouvir críticas que fazem 
sentido. O próprio ministro reconhece que essa 


vigilância precisa existir. 


É esse norte também que se faz presente o escrito de 
Priscila Dalcin sobre a situação das reservas indígenas 
no Brasil. O texto é um trabalho primoroso de nossa 
jornalista que mostra a importância de preservar 
tradições, mas sem negar ao outro o direito à 
integração, a mudança de vida para melhor, 
aproveitando o que de bom o ocidente produziu nos 
últimos séculos e o quanto isso é fundamental para a 
geração de emprego, renda, inserção etc. A reportagem 
de Dalcin desfaz mitos que tentam colocar para cima 


dos conservadores. 


É com orgulho que apresentamos mais uma edição da 
Revista Terça Livre. Como o leitor pode perceber ela é 
pensada do início ao fim, por meio de um fio condutor, 
mantendo o compromisso assumido com uma linha 
editorial declarada e em defesa do conservadorismo 


filosófico. 


Boa leitura. 


IR AO TOPO 


Sileno Cezar Guimarães tem sido um dos 
escritores brasileiros, envolvido com o mercado 
editorial, que tem trabalhado muito para o 
resgate cultural nesse país. Seu recente ensaio, 
na obra A Monarquia é Real acaba por mostra a 
necessidade que ainda temos de entender 
determinados momentos históricos e os seus 
desdobramentos. Infelizmente, algo que nos foi 
negado pelo próprio sistema educacional, 


quando tomado como ferramenta ideológica, 


dentro do que preconiza o gramscismo. 


" Mas nenhuma nação do 


mundo pode se consigerariessa edição da Revista Terça 
soberana se a vokitadera Ggimarães Sileno sobre esses e 
governos se sobrepostos. Falamos sobre a importância 
liberdade de seu% estudoy da vida intelectual e do resgate de 


(0) a : os 
ns istória que precisa ser revisitada por 
diversos autores sérios para que possamos ter 


de volta o passado que nos foi sequestrado. 


Confira a íntegra da conversa com Guimarães 


Sileno: 


O senhor escreveu um ensaio na obra A Monarquia é Real que busca jogar luz em um período 
histórico que ainda merece ser revisitado no Brasil. Isso tem sido feito por muitos autores. Como o 


senhor enxerga essa revisão histórica no país? 


Bem, meu caro, no caso da monarquia, estamos falando da revisão da revisão da revisão... Como você sabe, 
o positivismo de Isidore Auguste Marie François Xavier Comte, nome comprido que influenciou 
profundamente as forças políticas republicanas, foi um movimento pós revolucionário — só para situar o 
leitor, estamos falando da Revolução Francesa — cujos fundamentos estão na mão pesada do estado sobre as 
relações humanas, com o fito de absorver o atrito do cotidiano social. Ele chamava isso de movimento 
evolucionário, mas nós sabemos que, com base nos experimentos do comunismo, fascismo e nazismo que 
posteriormente nutriram essa mesma ideia. Trata-se de uma intervenção artificial, causando a ruptura 


abrupta para com as leis da natureza do corpo social; o que, ao fim e ao cabo, é mesmo o movimento 





repressiva, sangrenta e persecutória para com tudo que dizia respeito ao período imperial. Cobriram as 
armas do império na bandeira nacional com o círculo azul e reinventaram a origem das cores verde e 
amarelo que representavam as casas dos Orleans e Bragança, trocaram o hino, baixaram terrível censura 
que nunca existira antes; jogaram grandes nomes da política e da cultura nacional no ostracismo. Enfim, 


talvez o período mais negro de nossa história e olhe que o império também teve momentos bem dramáticos. 


Depois, veio a revolução de 30 e o estado novo, imensamente influenciado pelo fascismo, esmigalhando 
ainda mais a nossa identidade histórica em prol de uma unidade nacional completamente artificial a partir 
do centralismo estatal. Basta ver que proibiram bandeiras e hinos locais, criaram planos nacionais de 
educação, interventores nos estados, até as manifestações culturais foram reinventadas e planejadas nesse 
governo central, como o samba em detrimento dos verdadeiros ritmos de raiz locais, como o chorinho, a 


umbigada, as modas de viola etc. 


Por último e bastante atual, o materialismo histórico, vulgo marxismo cultural que terminou de pisotear 
toda essa mixórdia aí... 


Enfim, para completar a resposta sobre o que você perguntou, não vejo esse fenômeno como uma “revisão” 
nos moldes anteriores, mas como um resgate. Sim, resgate seria mais apropriado; resgatar é libertar, reaver, 
reparar, expiar ou restaurar algo... Sempre gosto de lembrar que pátria vem de “pater” aquilo que passa de 


geração para geração, de avô para pai, de pai para filho, neto e assim por diante. 


Peço desculpas antecipadas a você e ao leitor, caro Luis Vilar, por uma ou outras imprecisões que porventura 


percebam. Afinal, é um bate papo, não um estudo acadêmico. 


O que é essencial compreender de nossa monarquia? 


Disse bem, exatamente isso: “essência”. Precisamos compreender esse período naquilo que nos é essencial, 
que reaviva nossa identidade nacional. Falando pelo direito, estado — aquilo que está, portanto, estável — é 
uma abstração jurídica do corpo social, esse sim, um fenômeno palpável, material; o que exige um forte grau 


de transcendência entre aquele, abstrato e instrumentalizado pelo ordenamento jurídico e este, o concreto 


que está à nossa volta. Esse é o paradigma do jusnaturalismo, muito presente tanto na formação dos EUA, 


quanto do Império brasileiro. 


Por outra, o positivismo jurídico que ganha força com o ímpeto reformista da Revolução Francesa, 
transforma o conceito de bem jurídico, aquele socialmente relevante por sua universalidade e 
verdadeiramente digno de ser preservado, desde os princípios que regem as normas jurídicas, num pretenso 
direito público subjetivo do estado de ser obedecido por ser a fonte primária da norma jurídica válida, pela 
simples subsunção desta ao ordenamento. O que chamamos de legalidade formal. Ainda que carente de 
legitimidade, aquela transcendência do abstrato para a natureza do corpo social! Não vou adentrar muito no 
tema, está tudo lá no meu ensaio no livro, mas basta lembrarmos episódio recente e o leitor já 
compreenderá o tom da orquestra: Por exemplo, a tal famigerada lei da Fake news! 


O presidente não vetou o terceiro parágrafo do artigo 326-A - sim, uma lei bem longa - em função da 


absurda desproporcionalidade da pena de 2 a 8 anos de prisão por divulgar essa tal de "Fake News"? 





Claro que isso é uma aberração normativa, e o que aconteceu? Teve o veto derrubado na câmara por 
esmagadora maioria. E vai ficar assim, a norma é perfeitamente legal, ainda que carecendo daquele viés de 


legitimidade. 


Na monarquia, o veto do imperador era definitivo e ressalte-se que nunca, jamais se fez qualquer lei ou 
édito que tolhessem minimamente a liberdade de imprensa. Isso atentaria contra a natureza do corpo 


social. E olha que abusavam disso, especialmente contra o imperador, viu? 


Mas nenhuma nação do mundo pode se considerar soberana se a vontade dos governos se sobrepõe à 
liberdade de seu povo. Mesmo em um congresso eleito, o simples assentimento da maioria não basta para 


legitimar seus atos, como bem ensinava Benjamin Constant. Há atos que é impossível sancionar! 


Por isso, o presidente vetou, pois não há legitimidade onde sobram cidadãos oprimidos. Então, para 
terminar de responder, o essencial é sabermos que aquele não foi um sistema perfeito, cheio de conflitos, 
guerras etc, mas há muito que se aprender sobre e bastante daquelas virtudes, que podem ser aplicadas nos 


dias atuais. 


Não nos esqueçamos da célebre frase do presidente da Venezuela, Rojas Paul, ao tomar conhecimento da 


deposição do Imperador do Brasil: “Ahí va la única república en América latina!” 


Quais os caminhos para um resgate cultural efetivo em um Brasil que tem negado o conhecimento 


histórico às pessoas, sobretudo nas escolas? 


Pois bem, tenho muitos amigos portugueses, espanhóis, italianos... É perfeitamente normal para qualquer 


europeu - especialmente os ibéricos — retroceder dois, três séculos em sua árvore genealógica, assim, numa 
conversa casual como estamos tendo agora, como se tivessem mesmo convivido intimamente com esses 


antepassados em que pese nunca os ter conhecido. 


Agora, trace uma linha do tempo imaginária e você vai constatar que o brasileiro médio não consegue ir 
além dos avós. Lembra que falamos dos revisionismos sobre revisionismos que quase apagaram nossa 


identidade nacional? 


Não creio que seja coincidência que o brasileiro médio desconheça justamente os antepassados que 


existiram nesses períodos históricos! 


Por outra, esse cataclismo institucional que se abateu sobre nós, exacerbou nosso senso patriótico de uma 
forma raras vezes exigidos ao longo de nossa história. Presumo que só comparável à independência, 
alistamento da FEB (Força Expedicionária Brasileira) e não muito mais do que isso. Somos seres políticos no 
sentido aristotélico, sujeitos às causalidades que nos moldam no sentido comunal de pátria (de “pater” 
aquilo que passa de geração para geração, de avô para pai, de pai para filho, neto e assim por diante) como 
comentamos lá na primeira pergunta e uma coisa puxa outra. Tivemos um despertar ontológico, por assim 
dizer, um processo bem irreversível, já que da natureza do indivíduo, tanto quanto da sociedade, o caminho 
é esse mesmo que estamos percorrendo, um enorme desejo coletivo, uma força de fora para dentro que 


supera as resistências do establishment acadêmico. 


Como o senhor observa o crescimento da direita brasileira hoje? 





O que eu tenho observado são as duas vertentes muito naturais de uma sociedade em processo de 
desenvolvimento, que são o liberalismo econômico e o conservadorismo na seara política; embora pareçam 
mais ou menos antagônicas, num primeiro momento, estão para uma nação, como as flores e os frutos para 
a árvore. O que realmente é alienígena e maléfico, como um parasita, é mesmo o socialismo em qualquer 
forma que se apresente. Logo, nota-se que não me refiro aos Liberals, “Democratc Party” americanos. 
Comparação comum e bastante surreal dos dias atuais. Mesmo porque, a se comparar ambos os países, 


deveríamos ter ao menos um único partidéco político que fosse, conservador e temos? 


O que ainda falta a esta direita em sua visão? 


Na parte da economia e organização do estado é isso aí mesmo, são regras universais e mais do que 


testadas, com eficácia comprovada. Ou seja: façam o que o Paulo Guedes mandou, que vai dar tudo certo. 


Já, em relação ao conservadorismo, há que se adquirir autoconhecimento mesmo. Ou o conservadorismo 
não pressupõe conservar algo que já existe, ainda que latente? O conhecimento do passado, de suas origens, 
dos pais fundadores da pátria. Sim, nós os tivemos e muitos! Não existe um modelo a copiar, não dá para 


transplantar modelos. Voltamos à primeira pergunta. Precisamos resgatar nossas origens. 


Outra coisa que tem me incomodado bastante! O simplismo da percepção geral do problema, que não é se 
existem a direita e, ou, a esquerda (que não se pode negar), mas há de se entender para além da visão 
bidimensional, alheios a uma miríade de combinações de vetores políticos e interesses transversais dos 
agentes, que faz com que pendam para um ou outro lado do espectro, sem que eles mesmos tenham 


consciência deste movimento e dos efeitos projetados de seus atos para o futuro da nação. 


Outra coisa que se tornou comum à nova direita que está surgindo é negar o óbvio, de que críticas não 
enfraquecem governos. Quando fundamentadas, enfraquecem pessoas que fazem parte deles. Por outra, 
fortalecem a democracia num Estado de Direito. Quem não faz parte do governo se reserva o direito de fazê- 
las, em homenagem à liberdade de expressão da qual esta se alimenta. Quando governantes e 
personalidades públicas se enfraquecem, o fazem por não as ouvir, e ouvindo, não as enfrentar com a 


honestidade de propósito que os legitima em face do povo que lhes depositou confiança. 


Quer um exemplo? 


Aqueles deputados da base governista que foram para a China e tomaram um puxão de orelhas do Olavo de 
Carvalho... Em vez de simplesmente ouvirem a crítica e ficarem calados, ou responderem com um simples 
“desculpa, foi mal”, resolveram rasgar as roupas na frente da imprensa, ameaçar o homem com processos e 


esfacelar a unidade governista ! Ah, façam-me o favor... 


Nem Machado de Assis, do alto de sua genialidade, poderia prever num romance de ficção bizarrice maior do 


que essa! 


Por favor, aprendam a ouvir. 


Às vezes, até seu inimigo pode ter razão; de forma que, se não puder esvaziar o discurso, ao menos evitará 





Qual a sua opinião em relação ao atual governo federal brasileiro? 


Estamos construindo um novo país e esse governo atual é o alicerce desta construção. Não é esteticamente 
bonito, mas é a base que dará rigidez estrutural para toda a edificação. Como, de fato, está fazendo. 
Enxugando a máquina pública, contendo despesas, fechando as portas para o partidarismo e expurgando as 
infiltrações ideológicas, desburocratizando o estado, aprovando a reforma da previdência, realocando os 


recursos federais, reestruturando o sistema educacional, combatendo a violência urbana e por aí vai... 


O mercado editorial do país tem mudado. Antes era dominado por uma hegemonia mais 
progressista e há alguns anos já surgiram editoras que furaram esse bloqueio. Muito disso se deve 
ao Olavo de Carvalho. Qual a importância desse mercado editorial se consolidar no país? 


Gostei desse eufemismo educado que você usou: “Progressista”... O problema aqui, sabemos bem qual é. 
Empresas precisam de lucro para viver, só existem duas fontes possíveis. Ou atendendo à demanda de 
mercado, ou — e essa é tentadoramente mais fácil - buscar recursos dos governos. Aí, você já sabe, quem 


paga manda e se tornaram reféns dos interesses e das convicções ideológicas deles. 


Bem, a primeira via, do mercado, sempre esteve lá e as editoras menores, descomprometidas com verbas 
públicas e projetos de poder, ocuparam o espaço. E isso não se dá apenas na linha editorial, vale para a 
produção cultural como um todo. Já pensou o que seriam das décadas de ouro de Hollywood se tivessem 


incentivos públicos? Certamente nunca teriam acontecido. 


Claro que essa demanda se deve em muito à imprescindível obra do Olavo de Carvalho. Conhecimento é 


fome que não se sacia; sempre digo que Olavo é o maior semeador do nosso tempo. 


A esquerda realmente está em declínio na sua visão ou o progressismo ainda é uma ameaça à 


cultura brasileira? 


De jeito nenhum, não mesmo! O que estamos vendo é um teatro encenado para parecer isso. Não é a 
esquerda que está em declínio, é essa esquerda feia, corrupta, amoral que está interpretando seu papel, 
descortinando essa coisa burlesca, esse circo dos horrores para nos prender a atenção enquanto uma “new 
left” novinha em folha, limpinha e cheirosa, sem trejeitos revolucionários, educada em Havard com dinheiro 
de fundações suspeitas, assume seu lugar nos melhores moldes globalistas. Por isso me preocupo menos 
com os idiotas do que com quem os torna úteis, e incluo aqui a extensa maioria da grande mídia, 
impregnada de ideologias, quando o que realmente se está jogando é simplesmente a disputa pelo poder, 


sob o qual sempre terminarão descartados. 


Em sua visão, qual o principal dano que o PT causou ao país? Foi mesmo a corrupção material? 


Não, quem dera fosse! Temos uma nação inteira alijada dos valores morais inerentes, em frangalhos e 
fragilizada. Uma violência urbana absurdamente fora da escala, com mais de 50 mil homicídios por ano, 
perdemos mais homens e mulheres das forças internas de segurança pública, por ano, do que a Força 


Expedicionária Brasileira perdeu em todo o conflito mundial, enfrentando a maior máquina de guerra que a 


humanidade já viu. Sujaram nossas mãos com o sangue das vítimas de ditadores nefastos e sanguinários ao 





redor do mundo todo. Financiaram o terrorismo internacional e entraqueceram nossa soberania. Ou seja, 
temos um estado democida, moendo nossos irmãos e filhos e só migramos do Congresso mais corrupto da 
história para o mais oligofrênico, com honrosas exceções, e uma base governista que não raras vezes, causa 
mais estragos do que a própria oposição. Lula e seus asseclas me ofendem sendo julgados pela Justiça 
Federal. Para mim, deveriam submeter-se a um Tribunal Penal Internacional por crimes contra a 


humanidade! 


Como o senhor avalia a importância de mobilizações como a dos docentes pela liberdade? 


Por duas gerações e meia, fomos lentamente molestados e corrompidos pela tara ideológica da psiquê 
político-social. Impulsos de uma espécie de pedofilia intelectual da esquerda, instrumentalizada pelo 
gramscismo. Isso precisa desesperadamente mudar, ou a nação jamais se reerguerá desse estado lastimável 
em que nos encontramos. A covardia se mostra instrumento bem mais eficaz e seguro para o avanço 
revolucionário e é com isso que eles sempre contaram, nunca foram maioria em coisa nenhuma. Nem 
mesmo no meio acadêmico! A humanidade é majoritariamente conservadora. Ocorre que existem milhares 
de motivos para se fazer o errado, mas basta um único para se fazer o certo, é preciso ter coragem! A 


coragem é o único antídoto possível para esse mal. 


O brasileiro lê pouco ou lê mal? 


Ambos, certamente. Nesse caso, um é aliás do outro. O brasileiro lê pouco porque dispõe de muito pouco 
que valha à pena ser lido. Eu tive sorte na vida, meu pai era um literato e cresci em meio de uma biblioteca 
fantástica, de modo que li de Monteiro Lobato a Dostoiévski, Somerset Maughan, Cronin, Humberto de 
Campos, Machado de Assis, Huxley, Voltaire, Moravia, Stendhal, Malaparte, Sinclair Lewis... Enfim, o que eu 
quisesse sem qualquer restrição. Aos 8 anos, lia Sitio do Pica-pau Amarelo e Guerra e Paz, os cinco volumes 
de Dom Quixote ou os 13 de Memórias de um Médico, de Alexandre Dumas! O efeito colateral dessa imersão 
literária foi me tornar um homem do Direito, exatamente por perceber que os escritores que mais me 
apaixonavam eram todos médicos ou advogados. Certamente por terem certo “voyerismo” intelectual pelo 
comportamento humano. 





NES GORE // MATÉRIA DE CAPA 
o 
Congresso: 


a estratégia 
pereg como o governo federal tem 


Onyx Lorenzoni explica 


IUNES trabalhado para conseguir 
projetos [MM f 
lidar com o Centrão e 


por Bruno Rodrigues 


garantir a aprovação de 
matérias importantes para 


o país 


O governo federal tem um 
calendário com votações 
importantes no segundo 
semestre que podem 


determinar OS rumos 





econômicos do país para 
os próximos anos. Além da Reforma da Previdência no 
Senado, o Executivo pretende aprovar ainda neste ano a 
Reforma Tributária e trabalhar um novo pacto 
federativo, cujo objetivo é descentralizar o poder para os 


estados e municípios decidirem seus próprios gastos. 


Entretanto, para aprovar as propostas fundamentais 
para o desenvolvimento do país, o planalto depende dos 


votos do chamado “Centrão”, grupo informal 


capitaneado por PP, PSD, PL, PTB, PRB, PROS, Podemos, 
Avante e Solidariedade. O DEM e o PSDB oscilam entre 
apoiar a criticar o governo. Ao todo, o grupo conta com 
mais de 200 parlamentares, o que corresponde a cerca 
de 40% do total de deputados federais. 


Somando-se os deputados do Centrão aos 54 
parlamentares do PSL, já é possível obter a maioria da 


Casa. 


O número é suficiente para aprovar projeto nos quais é 
necessário maioria simples, como Medida Provisória. No 
entanto, para mudança no Pacto Federativo é necessário 
um Projeto de Emenda Constitucional (PEC), que exige a 
votação de dois turnos e o voto favorável de 3/5 dos 
deputados. Ou seja, para aprovar a PEC o governo terá 


que ter o apoio de 308 parlamentares. 


Por isso, é fundamental estabelecer um diálogo próximo 
com todos os parlamentares, inclusive os de partidos de 
oposição, mas que por vezes não seguem a 


determinação partidária. 


A missão de Onyx 


A missão cabe ao ministro-chefe da Casa Civil, Onyx 
Lorenzoni, responsável pela interlocução do governo 
com os parlamentares. Ele afirma que a estratégia é 
dialogar com as lideranças do Congresso e convencê-los 
da importância de destravar as pautas e trazer os 


avanços necessários para o país crescer. 


“O presidente, que por 28 anos esteve lá como 
parlamentar, sabe bem que tem que haver o 
convencimento da maioria dos parlamentares. E é com 
esta fórmula que nós chegamos aos 379 votos, que 
surpreendeu a todos. Houve um amadurecimento na 
relação entre o Executivo e o Legislativo, dentro daquilo 
que a sociedade brasileira exigiu na última eleição, com 
paciência, resiliência e muito diálogo”, explica o 


ministro da Casa Civil. 


Ele cita, inclusive, os votos da esquerda na Reforma da 
Previdência como resultado de um diálogo bem- 
sucedido com os deputados. Dezenove parlamentares da 
oposição votaram a favor da proposta, incluindo 
integrantes do PDT e do PSB, partidos que fecharam 
questão contra a Reforma da Previdência. Para 


Lorenzoni, a pressão da população, que está mais 


vigilante e acompanhando a política de perto, tem sido 


fundamental. 


“Nós assistimos uma circunstância muito importante, 
que foi a de ter, inclusive na reforma (da Previdência), 
votos da esquerda. Votos de parlamentares de partidos 
de esquerda que abriram mão do fechamento de questão 
de seus partidos e estão enfrentando processos de 
expulsão de seus partidos. E que enfrentaram inclusive 
um reposicionamento ideológico para votar a favor do 
Brasil. Quem convenceu essas pessoas? Cada um de 
vocês, em sua rede social e quando foram às ruas pedir 


as reformas no Brasil”, analisa. 


Onyx Lorenzoni assegura que o governo mantém as 
articulações de forma clara e transparente, seja com 
parlamentares da base, Centrão ou mesmo da oposição. 
A prática, segundo o ministro-chefe da Casa Civil, foi 
um compromisso assumido pelo presidente Jair 
Bolsonaro ainda no período de campanha e veio ao 
encontro com o recado das ruas, que exige uma nova 
forma de fazer política. Sem o toma lá dá cá que sempre 
caracterizou os governos de esquerda que comandaram 


o Brasil nas últimas décadas. 


“Quando o presidente escolheu João 8:32: “E 
conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará”, isso 
não foi ao acaso. Isso seguramente foi uma das conexões 
mais importantes estabelecidas entre o então candidato 
e a sociedade brasileira. E hoje, enquanto presidente, é a 
fórmula como o presidente e o governo enfrentam todas 
as questões. Na medida que seja assim, temos 
encontrado muito boa receptividade. Tanto é que houve 
uma participação muito importante das mídias sociais e 
da nova cidadania que se mobiliza através dela. E hoje a 
voz das ruas está nas redes sociais e está nessa nova 


cidadania que mudou o Brasil”, destaca. 
Emendas parlamentares e o chamado “Centrão”... 


Para avançar nas votações e aprovar as medidas 
necessárias para a modernização da economia brasileira 
e a retomada do crescimento, o governo se vê obrigado a 


atender pautas do Centrão. 


Uma delas é a liberação de emendas parlamentares. 
Todavia, ao contrário do imaginário popular, não há 
nada de errado com essa prática. A liberação de 


emendas é um ato constitucional e faz parte do jogo 


democrático. A emenda parlamentar é o instrumento 
que o Congresso possui para participar da elaboração do 
orçamento anual. Por meio das emendas os 
parlamentares procuram aperfeiçoar a proposta 
encaminhada pelo Poder Executivo, visando uma 


melhor alocação dos recursos públicos. 


Naturalmente, cada deputado solicita emenda para 
atender a região que representa. De acordo com o 8 9º 
do art. 166 da Constituição Federal, incluído pela 
Emenda Constitucional 86, as emendas individuais 
inseridas pelos parlamentares ao Projeto de Lei 
Orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% da 
Receita Corrente Liquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que 0,6% ou 
seja, metade deste valor deve ser destinado pelos 


parlamentares a ações e serviços públicos de saúde. 


Portanto, é importante esclarecer que liberar emendas 
parlamentares não é compra de deputado. Diferente do 
que foi praticado no governo Lula (PT), no qual 
deputados da base aliada recebiam uma mesada de R$ 
30 mil para votarem segundo as orientações do governo, 


independentemente de suas convicções pessoais. O 


escândalo do Mensalão foi um dos maiores esquemas de 
corrupção do Brasil, embora não tenha sido o único 
perpetrado pela esquerda. E até ficou pequeno perto do 
Petrolão. Durante a votação da Reforma da Previdência 
na Câmara, a oposição - a mesma que participava 
ativamente do esquema do Mensalão - acusou o 
governo de praticar moeda de troca com a liberação de 


emendas parlamentares. 


O presidente Jair Bolsonaro rebateu as acusações da 
oposição e afirmou que está agindo estritamente 
daquilo que preconiza a lei. “Por conta do orçamento 
impositivo, o governo é obrigado a liberar anualmente 
recursos previstos no orçamento da União aos 
parlamentares e a aplicação destas emendas é indicada 
pelos mesmos”, publicou Bolsonaro em seu twitter. É 
claro que são priorizadas as emendas parlamentares de 


políticos alinhados com o governo. 
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Diante da necessidade de 
compor para a aprovação 
de projetos, outra estratégia do Planalto para atrair 
apoio dos deputados do Centrão é a nomeação de cargos 
de segundo e terceiro escalão em órgãos federais nos 
estados. Mais uma vez, a prática não é ilegal. É evidente 
que o governo vai colocar nesses cargos pessoas que são 
indicadas por aliados. Entretanto, não tem sido fácil 


preencher essas vagas. Existem órgãos federais com 


cargos vagas por falta de pessoas qualificadas para 


assumi-los. 


Diferente dos governos petistas, nos quais era comum a 
nomeação de pessoas sem qualquer qualificação para 
cargos estratégicos. Isto é, o aparelhamento do estado 
com militantes políticos e o inchaço da máquina 
pública. Aos poucos, o governo Bolsonaro está cortando 
cargos e preenchendo tecnicamente aqueles que, de 


fato, são necessários para o bom andamento do governo. 


“Hoje, mesmo com os 21 mil cargos em comissão que 
nós cortamos, ainda temos 111 mil cargos e funções no 
governo federal. É um trabalho gigantescos revisar, 
acompanhar e principalmente escolher as pessoas que 
vão ocupar esses espaços. Esses espaços estavam 
ocupados em alguns casos ainda permanecem 
indicações anteriores e nós estamos agora trocando 
essas pessoas. Os ministros têm absoluta autonomia”, 


garante o ministro da Casa Civil, Onyx Lorenzoni. 


Para moralizar a nomeação de cargos públicos federais, 
o governo publicou em março o Decreto 9.727/2019, que 


define critérios gerais, perfil profissional e 


procedimentos para que cargos em comissão e funções 
de confiança de direção, chefia e assessoramento sejam 
ocupados no Poder Executivo Federal. Os critérios gerais 
para a ocupação dos cargos e funções são: idoneidade 
moral e reputação ilibada; perfil profissional ou 
formação acadêmica compatível; e não estar impedido 


de acordo com a Lei da Ficha Limpa. 


A medida atinge os mais de 24,5 mil cargos em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) e 
das Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPE). 
O decreto foi elaborado pelo Ministério da Economia, 


em conjunto com a Controladoria-Geral da União (CGU). 
Critérios 


O ministro-chefe da Casa Civil afirma que as todas as 
nomeações obedecem a critérios técnicos estabelecidos 
pelo Decreto e as contratações são definidas pelos 
ministros dos quais os órgãos são subordinados. Ele 
assegura que as indicações feitas pelos parlamentares, 


seja da base ou Centrão, também passam pelo filtro. 


“Pela primeira vez um governo estabeleceu princípios 
claros do ponto de vista da sua qualificação, da conduta 
pessoal, do seu passado do ponto de vista ético e moral. 
Ou seja, o governo Bolsonaro é o primeiro que de 
maneira clara e transparente tem critérios para 
ocupação de cargos nos estados. (...) Eventuais 
indicações feitas por parlamentares podem até ser 
aproveitadas, desde que se enquadrem no decreto e que 
o ministro da pasta confie naquela pessoa e verifique 
que ela tem condição de exercer aquele cargo”, 


corrobora. 
Movimentos questionam indicações 


O Brasil é um país de proporções continentais e com 
milhares de cargos em órgãos federais, como explicou 
Lorenzoni. Logo, é impossível o governo federal 
conhecer todos os indicados pelos seus aliados, 
principalmente porque algumas nomeações são 
definidas dentro dos órgãos federais nos estados, e não 


passam pelo Planalto. 


“E um aparato gigantesco. Temos quase 700 mil 


funcionários servindo o governo federal, em cento e 


tantas mil funções. Temos que lembrar que diretores ou 
gerentes regionais têm poder de indicação. Alguma 
coisa pode escapar, algo que está longe do Palácio do 


Planalto”, pondera o ministro. 


Entretanto, a nomeação para cargos nas estatais têm 
gerado questionamentos por parte de movimentos e 
entidades que apoiaram a eleição do presidente Jair 
Bolsonaro. Isso porque, segundo eles, estão sendo 
empregadas pessoas que não participaram ativamente 
da campanha que elegeu o capitão e que não comungam 


da ideologia conservadora e de direita. 
Alagoas 


Em Alagoas, por exemplo, alguns cargos ficaram na mão 
do deputado federal Arthur Lira (PP-AL), líder do bloco 
PP, MDB e PTB na Câmara e influente no Centrão. Um 
exemplo foi a nomeação de Adalberon Nonato Sá Júnior 
para a superintendência do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) em Alagoas. Ele é 
ex-secretário de Estado da Promoção da Paz no governo 
Teotônio Vilela Filho (PSDB) e ligado às ex-senadoras 


Heloísa Helena (Rede) e Marina Silva (Rede), críticas 


ferrenhas de Jair Bolsonaro. Após a repercussão 
negativa e pressão dos movimentos, o presidente tomou 


conhecimento e tornou a nomeação sem efeito. 


Coordenador do Movimento Brasil (MBR) em Alagoas, 
Leonardo Dias critica a nomeação de pessoas 
relacionadas a partidos do Centrão. Ele lembra que esses 
partidos até pouco tempo eram críticos vorazes ao 
presidente Jair Bolsonaro e alguns até participaram dos 
governos de esquerda. Com a nomeação de pessoas 
ligadas a partidos do Centrão, Dias acredita que a 
corrupção não será estancada e vai continuar sangrando 


os cofres públicos. 


“Não tenho dúvidas que [a corrupção] vai continuar. Os 
deputados têm uma estrutura que precisa ser sustentada 
e será com dinheiro público. Além de desprestigiar a 
base, entrega para o inimigo. Os caras que trabalharam 
contra estão sendo privilegiados. O cabo eleitoral da 
Heloisa Helena foi selecionado para o Incra. Imagina 
colocar um comunista para tocar conta da Reforma 
Agrária? Com a repercussão tiveram que voltar atrás. A 


CBTU [Companhia Brasileira de Transportes Urbanos] 


está nas mãos do Arthur Lira e vai continuar. O que vai 


mudar?”, questiona Dias. 


Lira foi acusado pela Procuradoria-Geral da República 
de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. De acordo 
com a acusação, em fevereiro de 2012, Arthur Lira 
aceitou propina de R$ 106 mil do então presidente da 
CBTU, Francisco Colombo. A procuradora-geral, Raquel 
Dodge, afirmou que o suposto crime cometido pelo 
parlamentar está inserido no contexto da Operação Lava 
Jato e faria parte do esquema criminoso revelado pelo 
doleiro Alberto Youssef, operador financeiro pelo 
Partido Progressista (PP). Em outra denúncia da PGR, 
em 2017, Youssef revelou que “o deputado Arthur Lira, 
juntamente como seu pai, Benedito de Lira, exerciam 
influência nas sucessivas gestões da CBTU, inclusive na 


de Colombo”. 
Preocupações 


Além da preocupação de que o aparelhamento de órgãos 
federais pelo centrão possa prejudicar o governo, Dias 


teme que a participação dessas pessoas desestimule 


movimentos que atuaram ativamente para derrubar a 


esquerda do poder e colocar um novo projeto de Brasil. 


“Peço Bolsonaro na presidência desde 2014 e tenho 
grande identificação com o presidente. As pessoas que 
estão sendo nomeadas não têm compromisso com as 
bandeiras do governo e nem qualquer identificação 
ideológica. Nós que estamos dentro dos movimentos 
estamos sentindo uma insatisfação muito grande. O 
sentimento é que ainda falta muito para resolver os 
problemas do Brasil. Mas não podemos incorrer nos 


mesmos erros graves da esquerda”, afirma Dias. 
“Despetização” 


Embora admita a dificuldade de fiscalizar todas as 
nomeações, Onyx nega que haja a presença da esquerda 
no governo Bolsonaro. Na Casa Civil, o ministro diz ter 
feito “faxina completa” e exonerado todos os 
funcionários ligados ao PT assim que assumiu o cargo. 


Outras pastas seguiram o mesmo caminho mais tarde. 


“A Casa Civil foi o primeiro lugar que nós fizemos a 


despetização. Nós botamos literalmente todo mundo 


para fora e depois fomos com calma, reordenamos as 
funções. Outras pastas não tomaram essa iniciativa, 
outras tomaram algum tempo depois. Temos um 
sistema integrado de nomeações, onde monitoramos 
toda e qualquer atividade e função. No que depender 
daquilo que a gente está vendo pode ter certeza que não 


tem ninguém da esquerda no governo”, garante. 


“Mas as redes sociais sempre nos ajudam muito porque 
elas rapidamente denunciam e nós, como diz o capitão, 


cortamos a cabeça!”, completa. 
Ricardo Salles 


Foi exatamente o que fez o ministro do Meio Ambiente, 
Ricardo Salles. Para evitar a presença de adversários 
políticos, o ministro tomou uma medida drástica pouco 
depois de assumir a pasta. De uma só vez, Salles 
exonerou 21 dos 27 superintendentes regionais do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama). Seis deles da região Norte 
(Tocantins, Roraima, Rondônia, Amapá, Acre e 
Amazonas), os nove no Nordeste (Sergipe, Rio Grande 


do Norte, Piauí, Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Bahia, 


Ceará e Maranhão), três no Centro-Oeste (Mato Grosso, 
Goiás e Distrito Federal), dois no Sudeste (Minas Gerais 


e Espírito Santo) e um no Sul (Santa Catarina). 


Os superintendentes do Ibama em São Paulo, Pará e 
Paraná já haviam sido demitidos antes. A justificativa do 
ministro é que, por se tratar de cargos de confiança, 


seriam escolhidos por critérios técnicos pela gestão. 
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+3 EXECUTIVO 


Em exclusividade, ministro 
fala sobre articulação e 


nomeações de cargos. 


Em entrevista à Revista 
Terça Livre, o ministro da 
Civil, 


Lorenzoni falou sobre o 


Casa Onyx 
seu papel na articulação 
do governo federal e como 
tem sido a relação com o 
Congresso para a 
aprovação das matérias 


importantes para o país, 


na avaliação do presidente Jair Bolsonaro (PSL). 


Além disso, indagamos Onyx Lorenzoni sobre as 


nomeações fruto das conversas com deputados federais 


do Centrão. Confira a entrevista na íntegra: 


O governo tem votações importantes no segundo 


semestre, 


como a Reforma da Previdência no 


Senado, a Tributária e a PEC do Pacto Federativo. 
Como o governo está se preparando e se articulando 


para essas votações? 


Da mesma forma como nós enfrentamos o primeiro 
semestre, com muito diálogo com o parlamento. O 
presidente, que por 28 anos esteve lá como parlamentar 
sabe bem que tem que haver o convencimento da 
maioria dos parlamentares. E é com esta fórmula que 
nós chegamos aos 379 votos, aprovação no primeiro 
turno ainda no primeiro semestre da Nova Previdência, 
e que surpreendeu a todos. A projeção feita pela 
extrema imprensa é que nós só concluiríamos no ano 
que vem a Reforma da Previdência. E nós estamos 
comprovando que o governo tem uma boa interlocução 
com o Congresso, houve um amadurecimento na relação 
entre o Executivo e o Legislativo, dentro daquilo que a 
sociedade brasileira exigiu na última eleição. Uma nova 
forma de relação, um novo modelo de gestão para o 
Poder Executivo e para o Poder Legislativo, e com 
paciência, resiliência e muito diálogo, eu insisto nisso, o 
governo Bolsonaro vem tendo todas as vitórias. Que não 


são vitórias do governo Bolsonaro, são vitórias de cada 


um dos brasileiros e brasileiras que acreditou que o 
Brasil podia mudar. E mudar fardadinho de verde e 


amarelo. 


É sabido que o governo precisa dos votos dos 
deputados do centrão. E o presidente Jair Bolsonaro 
tem dito que não faz “toma lá dá cá”. Como o 
governo tem lidado com as negociações com o 


centrão? 


Da mesma maneira como nós procedemos desde o 
primeiro momento, tratando com a verdade. Quando o 
presidente escolheu João 8: 32: “E a Verdade Vós 
Libertará”, isso não foi ao acaso. Isso seguramente foi 
uma das conexões mais importantes estabelecidas entre 
o então candidato e a sociedade brasileira. E hoje, 
enquanto presidente, é a fórmula como o presidente e o 
governo enfrentam todas as questões. Na medida que 
seja assim, a gente tem encontrado muito boa 
receptividade. Tanto é que houve uma participação 
muito importante das mídias sociais e da nova cidadania 
que se mobiliza através dela, e nós assistimos uma 
circunstância superimportante que foi a de ter, inclusive 


na reforma, votos da esquerda. Votos de parlamentares 


de partidos de esquerda que abriram mão do 
fechamento de questão de seus partidos, estão 
enfrentando processos de expulsão de seus partidos, que 
enfrentaram inclusive um reposicionamento ideológico 
para votar a favor do Brasil. E quem convenceu essas 
pessoas? Cada um de vocês, em sua rede social, quando 
foram às ruas pedir as reformas no Brasil. Ou seja, o 
parlamentar ouve, porque para ele é fundamental a voz 
das ruas E hoje a voz das ruas está nas redes sociais e 


está nessa nova cidadania que mudou o Brasil. 


Existem cargos nos órgãos federais nos estados que 
ainda não foram ocupados. É evidente que o 
governo vai colocar nesses cargos pessoas que são 
indicadas por aliados. O governo estuda acomodar 


indicados pelo centrão nesses cargos? 


Bom, primeiro dizer que hoje mesmo com os 21 mil 
cargos em comissão que nós cortamos, nós ainda temos 
111 mil cargos e funções no governo federal. É um 
trabalho gigantescos revisar, acompanhar e 
principalmente escolher as pessoas que vão ocupar 
esses espaços. Esses espaços estavam ocupados em 


alguns casos ainda permanecem indicações anteriores e 


nós estamos agora trocando essas pessoas. Os ministros 
têm absoluta autonomia e é muito importante lembrar o 
decreto 9.727, que pela primeira vez um governo 
estabeleceu e foi o presidente Jair Bolsonaro que 
estabeleceu princípios claros do ponto de vista da sua 
qualificação, da conduta pessoal, do seu passado do 
ponto de vista ético e moral, porque inclusive é feita a 
revisão se essa pessoa tem ou não processos, há 
adequação da ficha limpa. Ou seja, o governo Bolsonaro 
é o primeiro que de maneira clara e transparente tem 
critérios para ocupação de cargos nos estados. O perfil 
fundamental é que seja técnico e a escolha é livre do 
ministro. Eventuais indicações feitas por parlamentares 
podem até ser aproveitadas, desde que se enquadrem no 
decreto e que o ministro da pasta confie naquela pessoa 
e verifique que ela tem condição de exercer aquele 


cargo. 


Ainda nesse sentido, existem críticas a cargos que 
foram ocupados por pessoas que não apoiaram a 
eleição do presidente Jair Bolsonaro. Naturalmente, 


é impossível conhecer todos os indicados. Como o 


governo atua para evitar nomear pessoas de alguma 


forma ligadas a oposição ou partidos de esquerda? 


Primeiro que aqui na Casa Civil foi o primeiro lugar que 
nós fizemos a despetização. Nós botamos literalmente 
todo mundo para fora e depois fomos com calma, 
reordenando as funções na Casa Civil. Outras pastas não 
tomaram essa iniciativa, outras tomaram algum tempo 
depois. Mas o que o governo faz? O governo tem um 
sistema onde nós buscamos verificar a capacitação, 
como eu já disse, e uma coisa muito importante do 
governo Bolsonaro é que é o primeiro que tem duas 
unidades que estão em testes, uma no Ministério da 
Saúde e outra no Ministério da Agricultura de 
integridade. Ou seja, nós estamos trabalhando e nós 
temos um sistema integrado de nomeações, onde nós 
monitoramos toda e qualquer atividade e função. No 
que depender daquilo que a gente está vendo pode ter 
certeza que não tem ninguém da esquerda no governo. 
Agora eventualmente num aparato gigantesco, tem 600 
mil funcionários servindo o governo federal, quase 700 
mil, e cento e tanto mil funções, eventualmente, é algo 


que está longe do Palácio do Planalto. Temos que 


lembrar que têm diretores ou gerentes regionais que 
tem poder de indicação, alguma coisa pode escapar. Mas 
as redes sociais sempre nos ajudam muito porque elas 
rapidamente denunciam e a gente, como diz o capitão, 


corta a cabeça! 
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democracia e retomada do 
crescimento da América Latina. O cenário acendeu um 


sinal de alerta para a volta dos tempos sombrios. 


O mercado reagiu de forma negativa à vitória da chapa 
Fernández-Kirchner nas prévias e os principais 
indicadores econômicos do país despencaram. Após a 


divulgação dos resultados, a cotação do dólar disparou, 


passando imediatamente dos 46 pesos argentinos para 


mais de 60 pesos argentinos. 


Como efeito direto, o real também pode se desvalorizar, 
na medida em que investidores temem pelo futuro da 
América do Sul e retiram aplicações do continente. A 
Bolsa de Valores de Buenos Aires atingiu queda histórica 
de 37,9%. O mercado deu um claro sinal que teme a 
volta do kirchnerismo, que isolou a Argentina e 


derrubou a economia do país. 


Para a América Latina, o possível retorno de um governo 
de esquerda no país vizinho joga por terra o 
alinhamento do continente, que vem sendo promovido 
pelo governo do presidente Jair Bolsonaro (PSL) e 
carrega consigo o risco de uma volta da organização 


criminosa Foro de São Paulo. 


Do ponto de vista econômico, a derrota de Mauricio 
Macri traz prejuízos financeiros ao Brasil e ameaça a 
sobrevivência do Mercosul, justo quando, pela primeira, 
vez o bloco econômico está trabalhando fora do viés 
ideológico de esquerda e pensando na liberdade 


econômica. 


Primeiro turno 


O primeiro turno da eleição acontece no dia 27 de 
outubro. Para que o pleito seja decidido nesta data, um 
candidato precisa ter 45% dos votos ou 40% e uma 
diferença de ao menos dez pontos. Nas prévias, a chapa 
de oposição intitulada Frente de Todos conquistou 
47,35% dos votos, enquanto a coalizão governista 
atingiu 32,22% dos votos. Ou seja, neste momento a 
chapa Fernández-Kirchner reúne os requisitos para 
vencer em qualquer um destes cenários. Caso Macri 
consiga angariar votos e evitar as situações descritas 
acima, o segundo turno, denominado balotaje, ocorrerá 


em 24 de novembro. 


Para Paulo Afonso Velasco Júnior, doutor em Ciência 
Política e professor adjunto de Política Internacional da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), é cedo 
para dizer os efeitos que uma possível vitória da 
esquerda na Argentina trará para a América Latina. Até 
porque a Argentina vive um período de grave crise 


econômica desde o governo Cristina Kirchner. 


Entretanto, ele lembra que este pode ser o primeiro 
triunfo da esquerda depois da guinada à direita na 
América do Sul, movimento iniciado há mais de cinco 


anos. 


“E uma sacudida na região. Estamos vivendo uma 
guinada à direita desde 2013, com praticamente todos 
os países do continente dando essa guinada e 
encerrando a onda de governos de centro-esquerda. A 
Argentina tem uma economia representativa, não é um 
país qualquer. Mas ainda é prematuro tirar qualquer 
conclusão. Não dá para dizer que é o início de uma nova 
era, porque não há muitas opções na Argentina e o 
peronismo é uma carta que está sempre a mesa. Porém é 
possível que tenhamos governos de esquerda nas duas 
pontas da América Latina, com López Obrador no 
México e Fernández na Argentina”, analisa Velasco 


Júnior. 


Ernesto Araújo admite preocupação com a vitória da 


Argentina 


O ministro das Relações Exteriores, Ernesto Araújo, 


admite a preocupação com a possibilidade de a esquerda 


vencer as eleições e voltar ao poder na Argentina. O 
retorno do kirchnerismo, avalia Araújo, seria um 
enorme retrocesso para a América Latina e coloca em 
xeque os avanços comerciais e econômicos conquistados 
pelo continente neste ano graças ao alinhamento entre 


os presidentes Maurício Macri e Jair Bolsonaro. 


“Nós estamos muito preocupados com essa 
possibilidade de uma volta de algum tipo de esquema 
bolivariano ao poder na Argentina. Estamos criando um 
Mercosul, um novo pacto Brasil-Argentina, um pacto de 
crescimento, emprego, de abertura ao mundo, 
eficiência, e ao mesmo tempo de defesa da democracia”, 


afirma. 
Parceria estremecida 


A Argentina é um dos principais parceiros comerciais do 
Brasil. No ano passado as importações ao país vizinho, 
que vão desde automóveis e autopeças até minérios de 
ferro e soja, renderam ao Brasil US$ 14,9 bilhões. Mais 
de 60% dos carros comprados na Argentina vêm do 
Brasil, segundo dados da Associação Nacional dos 


Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea) e do 


Ministério da Indústria e Comércio Exterior. A possível 
volta da esquerda ao poder na Argentina atrapalha as 


parcerias comerciais entre os dois países. 


Além de tratados bilaterais, a volta do kirchnerismo 
coloca em risco o acordo histórico assinado entre o 
Mercosul e a União Europeia, firmado em julho após 
mais de 20 anos de negociação. O acordo cria a maior 
área de livre-comércio do mundo e traz um novo 
horizonte econômico para os países sul-americanos. O 
Ministério da Economia calcula que a economia 
brasileira vai ter um impacto positivo de US$ 125 


bilhões em 15 anos com o tratado. 


Velasco Júnior afirma que uma derrota de Macri de fato 
pode afetar as relações bilaterais entre Brasil e 
Argentina, na medida em que os dois países estarão 
desalinhados ideologicamente. Ou seja, as políticas 
econômicas das principais econômicas da América do 
Sul não estarão mais caminhando na mesma direção, 


mas em sentidos opostos. 


Todavia, ele não acredita que a Argentina possa criar 


obstáculos ou mesmo romper o acordo com a União 


Europeia, até porque o país vive uma grave recessão 
econômica e não está em condições de rejeitar um 
acordo comercial que pode lhe favorecer e impulsionar a 
economia do país. No entanto, para o especialista é 
muito provável que sejam criadas outras divergências 


dentro do Mercosul. 


“Preocupa absolutamente [vitória de Alberto 
Fernández]. A Argentina, independente da questão 
ideológica, é um aliado estratégico do Brasil. Nos 
últimos 40 anos a relação entre os dois países foi muito 
pragmática, o que ajudou a preservar os interesses dessa 
relação. Acredito que a Argentina não vá onerar o 
acordo, porque também depende do mercado europeu. 
Não vejo o governo Fernández querendo retroceder. Mas 
é claro que pode haver outros desencontros com o 
Mercosul, como a redução de tarifas, que não me parece 


um ponto convergente”, exemplifica. 


Isto é, uma vitória da esquerda nas urnas significa o fim 
do diálogo e da parceria entre os dois países, o que 
naturalmente trará reflexos em todo o continente. 


Afinal, Brasil e Argentina são as maiores economias da 


América do Sul e também exercem uma liderança 


política sobre os demais países. 


O desalinhamento entre os dois governos poderia rachar 
o continente entre esquerda (Argentina, Bolívia, 
Uruguai e Venezuela) e direita (Brasil, Chile, Paraguai, 


Equador, Colômbia e Peru). 


“Hoje nessa hipótese de uma eventual vitória 
kirchnerista, teria um desalinhamento. Não teríamos 
essa parceria para fazer coisas ruins. Não vamos seguir 
de mãos dadas rumo ao abismo. Transformamos o 
Mercosul no grande centro de gravidade, no grande polo 
de desenvolvimento e democracia na América do Sul. E 
de repente temos a possibilidade de ver isso ir por água 


abaixo”, avalia Ernesto Araújo. 
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O presidente da Argentina 
cometeu equívocos e 
adotou medidas que 
fizeram com que suas ações 
pesassem mais nas 
dificuldades que ele mesmo 


enfrenta 


Maurício Macri venceu as 
eleições presidenciais em 
2015 


pontos 


com apenas três 
percentuais de 
vantagem sobre Daniel 


Scioli, apoiado pela então 


presidente Cristina Kirchner. Ex-prefeito de Buenos 


Aires, Macri conseguiu unir peronistas, radicais e outras 


correntes políticas para pôr fim aos longos anos de 


socialismo, que levaram o país à bancarrota, com 


desemprego recorde, inflação nas alturas e moeda 


desvalorizada. 


A mudança de rota animou os argentinos e impôs uma 


dura derrota à esquerda latino-americana. Afinal, a 


Argentina é o segundo maior país do continente e 
exerce uma relevante influência política e econômica 
sobre os demais países. No entanto, apesar de vencer o 
pleito e ganhar a confiança da população, Macri não 
soube aproveitar a oportunidade de manter sua 
popularidade em alta. Com atitudes atabalhoadas e 
equivocadas, falhou na missão de recuperar a economia 


e viu o apoio da população esvair-se ano após ano. 


Embora tenha assumido um país com a economia 
destroçada, os dados da economia argentina também 
não jogam a favor do atual presidente. O Fundo 
Monetário Internacional (FMI) projeta para este ano 
uma queda no Produto Interno Bruto (PIB) de 1,3%. A 
inflação atingiu 55,8% no acumulado dos últimos doze 
meses e o desemprego no primeiro semestre saltou de 
9,1% para 10,1%. 


A pobreza também aumentou, atingindo 32% da 
população, de acordo com os dados oficiais mais 
recentes. No último dia 28, a Argentina declarou 
moratória de dívida e pediu renegociação com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI). Portanto, o atual 


presidente pode perder a reeleição mais por seus 


próprios erros do que por méritos da oposição - 


responsável por colocar o país no buraco. 


“A questão principal foi a economia. A população 
argentina vota com o bolso. A situação já era caótica, 
não começou com o Macri. A Cristina deixou a economia 
em frangalhos, mas o Macri se apresentou como o 
salvador da pátria, prometeu muito e não entregou. 
Mais perto da eleição ele deu uma caminhada rumo ao 
centro, mas a estratégia não funcionou. Ao contrário da 
oposição, que optou por Fernández porque Cristina 
carrega uma mochila muito pesada”, explica o professor 


Velasco Júnior. 


Mas além da condução da economia, outro erro de Macri 
foi abandonar o discurso que adotou durante a 
campanha, como a proposta de renovação da política e 
combate à corrupção. Ao optar por medidas populistas e 
assumir um discurso moderado, ele perdeu apoio 
daqueles que o ajudaram a derrotar o kirchnerismo e 


que pretendiam se livrar da esquerda. 


Em maio o presidente convocou a oposição, incluindo a 


senadora Cristina Kirchner, para negociar uma série de 


medidas econômicas, como a manutenção do equilíbrio 
fiscal e a luta contra a inflação. Abrir o diálogo com a 
esquerda foi um erro fatal e visto como um ato de 


desespero de Macri. 


Todavia, se a esquerda retomar o poder a situação pode 
ficar ainda mais tenebrosa e nossos vizinhos correm o 
risco de tornar-se uma nova Venezuela, que sofre com a 
miséria absoluta e a falta de itens básicos para a 
sobrevivência. Essa possibilidade preocupa o governo 
brasileiro. Inclusive há o temor de um êxodo em direção 


ao Brasil, assim como acontece no norte do país. 


O estado de Roraima, que faz fronteira coma Venezuela, 
recebe milhares de venezuelanos fugindo da miséria 
imposta pela ditadura Maduro. “Esperamos que isso não 
aconteça. O risco existe, porque se você tiver um 
processo de empobrecimento, de degradação como 
existiu na Venezuela, tem um impacto”, teme o ministro 


das Relações Exteriores. 


Ameaça do Foro de São Paulo e Farc 


As preocupações com a possível vitória kirchnerista não 
se limitam a questões econômicas e sociais da América 
Latina. Além do atraso e retrocesso, o triunfo da 
esquerda na Argentina pode representar uma sobrevida 
à moribunda organização criminosa Foro de São Paulo, 
que entrou em declínio paralelamente a derrocada da 
esquerda no continente. Entretanto, a possibilidade de 
nossos vizinhos voltarem a ter um governo com uma 
política sem nenhum compromisso com a democracia e 
baseada no bolivarianismo certamente impulsionará o 


ressurgimento do Foro de São Paulo. 


“Brasil e Argentina são líderes nesse processo de tentar 
devolver a democracia à Venezuela e não deixar que o 
Foro de São Paulo volte ao poder em toda a região. O 
Foro tem os tentáculos por toda a região. Eles se 
reorganizam e querem reeditar um projeto de 
desintegração. Querem desintegrar a América do Sul, a 
América Latina do resto do mundo, querem nos isolar, 
não tem nenhum compromisso com a democracia, 
querem apoiar Maduro”, corrobora o ministro das 


Relações Exteriores, Ernesto Araújo. 


O Foro de São Paulo não é o único grupo criminoso que 
pode se beneficiar com a volta da esquerda ao poder na 
Argentina. Uma possível vitória da chapa encabeçada 
por Fernández anima os criminosos da Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (FARC). O partido político 
colombiano do grupo, que utiliza a mesma sigla e é 
intitulado Força Alternativa Revolucionária do Comum 
emitiu um comunicado celebrando o resultado das 
prévias argentinas e já vislumbram ganhar espaço com 


seus aliados comunistas. 


“As primárias não definem as eleições, mas chegar a 
mais de quinze pontos de diferença entre a oposição e o 
partido no poder é algo esperançoso e cheio de 
otimismo para todas as forças progressistas do 
continente”, diz o comunicado do partido. É possível 
concluir que o retorno do kirchnerismo traz consigo 
uma nova onda criminosa não somente a Argentina, 
mas a toda a América Latina. Coincidência ou não, na 
semana passada o ex-líder dissidente das FARC, Iván 
Márquez, anunciou a retomada da luta armada na 


Colômbia. 


A direita na América do Sul 


Foram décadas de dominação da esquerda na América 
do Sul. Brasil, Argentina, Equador, Peru, Chile, Uruguai 
e Venezuela estiveram por anos alinhados 
ideologicamente a políticas socialistas e comunistas. O 
fracasso desses governos, que levaram pobreza e miséria 
à população através de uma política econômica 
populista e fechada, praticamente varreu a esquerda o 
continente. Os únicos países que se mantém com 
governos de esquerda são Uruguai, Bolívia e Venezuela. 
Os demais migraram à direita e deram ao continente 
sul-americano um novo horizonte, de abertura 


econômica, democracia e desenvolvimento. 


O Chile foi o primeiro país da América da Sul a iniciar 
esse movimento direitista, com a eleição do economista 
Sebastián Pinera, em 2010. Ele foi sucedido pela 
socialista Michelle Bachelet, mas reassumiu o Palácio de 


La Moneda no ano passado. 


A onda conservadora na América do Sul prosseguiu com 
a eleição de Mauricio Macri na Argentina, em 2015, após 
12 anos de domínio kirchnerista. Nos dois anos 
seguintes foi vista uma onda de presidentes 


conservadores e de direita assumindo a presidência: 


Lenin Moreno no Equador (2017), que era aliado de 
Rafael Correa, mas rompeu com o ex-presidente e 
governa com pautas de direita; Martin Vizcarra no Peru 
(2018); Ivan Duque na Colômbia (2018); e Mario Abdo 
Benítez no Paraguai (2018), culminando na vitória de 


Jair Bolsonaro. 


O alinhamento à direita da América do Sul favorece a 
abertura do mercado defendido pelo presidente 
Bolsonaro e pelo ministro das Relações Exteriores, 
Emesto Araújo. O histórico acordo comercial entre o 
bloco sul-americano e a União Europeia só foi possível 


graças a esse alinhamento do continente. 


A criação do Prosul (Foro para o Progresso e 
Desenvolvimento do Sul), fórum permanente de diálogo 
e retomada da integração dos países sul-americanos, 
reforça o laço entre os governos de direita na 
continente, que pode ser abalado com a volta da 
esquerda na Argentina. “Ainda acreditamos que o 
presidente Macri tem condições de reverter esse quadro. 
Mas a hipótese de um quadro diferente nos preocupa 


muito”, reconhece Araújo. 


Por outro lado, o especialista em Política Internacional 
enxerga uma reviravolta no pleito argentino como uma 
hipótese pouco provável. A diferença alcançada pela 
esquerda nas prévias e o pouco tempo até o primeiro 
turno praticamente selaram o destino da Argentina. 
“Tudo é possível, é difícil cravar qualquer coisa. Não 
digo que é irreversível, mas é uma diferença muito 
grande para ser tirada até outubro. É praticamente 


zero”, prevê Velasco Júnior. 
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Diversas etnias indígenas 


de todo o país travam uma 


por Priscila Dalcin 





verdadeira batalha nos 
âmbitos político e jurídico 
para conquistarem a 
legalização do uso das 
terras onde habitam com atividades laborais como a 
agricultura, o  etnoturismo, arrendamentos e 


arrecadação de recursos a partir de pedágios. 


São 462 terras indígenas regularizadas localizadas em 
todos os biomas do país que juntas representam cerca 
de 12,2% do território nacional, segundo a Fundação 


Nacional do Índio (FUNAD. Com uma população 


formada por 517.383 índios vivendo nessas áreas, 
segundo dados do último Censo realizado em 2010 pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
eles representam apenas 0,4% da população brasileira 
mas, amarrados a questões políticas, têm o 
desenvolvimento de seus povos atravancado e, por sua 


vez, emperram o progresso de parte do país. 


A demarcação de terras foi minuciosamente 
regularizada a partir da Constituição Federal de 1988, 
tendo sido uma das principais obrigações impostas ao 
Estado brasileiro pela Carta Magna. “Terra Indígena (TT) 
é uma porção do território nacional, de propriedade da 
União, habitada por um ou mais povos indígenas, por 
ele (s) utilizada para suas atividades produtivas, 
imprescindível à preservação dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e necessária à sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições. Trata-se de um tipo específico de 
posse, de natureza originária e coletiva, que não se 
confunde com o conceito civilista de propriedade 


privada”, segundo termos da Constituição Federal. 


O direito dos povos indígenas às suas terras de ocupação 
tradicional configura-se como um direito originário. 
Ocorre que essa população descobriu a possibilidade de 
fazer o uso da terra que usufruem para produzir 
riquezas. Podendo levar adiante diversas frentes de 
negócios, adentraram na política e no Judiciário 
requerendo mudanças nas leis. E quem mais está 
apoiando essa causa é justo aquele que fora acusado no 
Brasil todo de ser fascista, misógino, racista e 
homofóbico, o presidente da República, Jair Bolsonaro 
(PSL). 


“Dizer que ele odeia índios é fantasioso. Em outros 
governos, me diga (sic) quando o indígena teve poder de 
caneta? Nos governos onde diziam que lutavam pela 
questão dos direitos dos povos indígenas mas ninguém 
dava oportunidade a eles. Nesse governo foi 
completamente diferente. Justo o governo onde a mídia 
dizia 'ele odeia índios” foi o que trouxe pra si a 
responsabilidade de fazer com que o índio tivesse 
espaço, onde o indígena tivesse poder de voz e o poder 
da caneta”, afirmou Sandra Terena, indígena e 


Secretária das Políticas da Promoção da Igualdade 


Racial, no Ministério da Mulher, da Família e dos 


Direitos Humanos. 
Ministros 


Chancelados pelo chefe do Executivo, os ministros da 
Agricultura, Tereza Cristina, e o ministro do Meio 
Ambiente, Ricardo Salles, visitaram a maior planície 
agricultável do mundo, a Chapada Paresi, no Mato 
Grosso, a 364 quiômetros de Cuiabá, onde habitam cerca 
de três mil índios. Eles ainda vivem em ocas forradas 
com palha de guariroba mas possuem geladeira, fogão, 
televisão LCD com parabólica, carros e já desenvolvem 
diversas atividades produtivas, sendo a principal delas, a 
agricultura mecanizada. Segundo a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), os índios têm o direito 
a escolher o modelo econômico que vão adotar dentro 
de suas terras. “Eles são um modelo e a ideia é expandir 
[esse formato] para outros lugares mas essa é uma 
decisão dos indígenas. Eles é que têm que achar o que 


eles devem ou não fazer”, afirma Tereza Cristina. 


A regularização é importante porque 95% da terra dos 


Paresis são de cerrado nativo, a maior parte dos 


indígenas aldeados não trabalham e têm pouco acesso 
ao desenvolvimento. Mas aqueles que trabalham, 
recebem capacitação de profissionais oriundos de outros 


estados e alcançam um salário de até R$ 3 mil. 
Massa de manobra 


Um dos fatores que impedem a regularização da 
situação deles é a militância esquerdista, que 
aparelharam os órgãos públicos e encheram as terras 
indígenas de Organizações Não Governamentais (ONGs) 
que usam os índios como massa de manobra. Enquanto 
atravancam a liberação da produção agrícola em terras 
indígenas, existem movimentos que querem que índios 


plantem maconha. 


“As ONGs estão presentes nos territórios para comprar 
remédios e proporcionar algumas coisas que o indígena 
não tem acesso. Mas as ONGs recebem para investir em 
educação e desenvolvimento de povos indígenas. 
Existem denúncias de uma ONG que teria recebido R$ 
12 milhões em 2018 mas foi descoberto em investigação 
que esse dinheiro nunca foi disponibilizado. Esses 


indígenas serão condenados a viverem sem informação, 


a não terem a possibilidade de decidir e escolher algo 
por aquilo que eles percebem acontecer no mundo mas 
não podem exercer o seu poder de escolha e aí eles 
vivem como massa de manobra, até pela privação do 
próprio idioma [que facilita serem enganados). (...) 
Outras ONGs dizem que protegem o indígena, mas na 
verdade estão catalogando materiais genéticos, de 
minérios, de ouro, e utilizando os indígenas para fazer 
essas demarcações em determinadas áreas por 
cseorreferenciamento. Na verdade, eles lutam para que 
os índios não possam utilizar a própria terra. [Existe] 
tráfico de diamantes em lugares dentro da Amazônia. 
Então tem uma preocupação muito grande em não 
permitir que o acesso à informação e a fiscalização entre 
naquelas áreas. Isso é uma questão de segurança 
nacional. Proteger as nossas fronteiras, dar ao indígena 
o entendimento do que ocorre no mundo e do seu 
potencial de desenvolvimento, isso é muito importante. 
Isso é importante para o Brasil mas não é importante 
para quem lucra com a ignorância do indígena”, encerra 


Teresa Cristina. 


Para criarem uma justificativa plausível, essas ONGs 
utilizam como pretexto a desculpa de que índios 
perderiam a cultura e identidade ao ter contato com os 
brancos. “A agricultura já faz parte da nossa cultura 
também. A gente só vai acompanhando a civilização 
mas eu ainda me sinto índio”, revela o jovem de 21 anos, 


Blairon Zunizakae. 


Nem mesmo os próprios índios acreditam nessa falácia 


emitida pela esquerda. 


“Eu sempre falo para as crianças, para os meus netos, 
bisnetos, que eles têm que aprender a cultura do homem 
branco mas sempre valorizando a vivência nossa, a 
cultura nossa”, corrobora o cacique Naciso Kazoizae, da 


Aldeia Quatro Cachoeiras. 


A preservação dos costumes é sagrado para eles, ainda 
que estudem e trabalhem conforme a sociedade atual. 
“É possível sim ao indígena preservar vários costumes, 
preservar sua identidade étnica e se desenvolver 
financeiramente. E gerar não só dividendos como gerar 
inclusive empregos”, revela Sônia Aparecida 


Zoazokamaero, indígena que atua no Congresso 


Nacional como assessora do Deputado Federal Nelson 
Barbudo (PSL). 


Produção 


A produção agrícola se iniciou na região ainda nos anos 
1970 mas, em 2003, a FUNAI lançou uma portaria 
autorizando o plantio na área de 16.500 hectares e deu- 
se início à produção em grande escala. Contudo, pelo 
fato da terra pertencer à União, o IBAMA (Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis) nunca autorizou o plantio e licenciou a 


área. 


Enquanto não alcançam a regularização da atividade 
agrícola mecanizada, os índios trabalham contínua e 
normalmente. Atualmente, as terras estão sendo 
aproveitadas para a agricultura de precisão, onde são 
realizados os plantios de soja, feijão, painço, girassol, 
algodão e o que mais tiver valor no mercado naquele 
momento. Cerca de 150 empregos diretos são gerados e 
250 indiretos durante as grandes safras, movimentando 
R$ 17 milhões. 


Além da agricultura, os indígenas exploram turismo, 
mel, piscicultura e agropecuária. Com isso, eles 
mostram para o governo a capacidade que têm de 
trabalhar uma lavoura mecanizada de alto nível além de 
outras atividades. Com um terreno de 1,3 milhão de 
hectares, é esperada a expansão das atividades e o 
objetivo dos Paresi é desenvolver o plantio dos frutos do 
cerrado, ampliando a diversidade dos produtos para 


serem comercializados. 


“Usamos apenas 0,5% da nossa área atualmente. 
[Expandindo as atividades] ajudaria os indígenas a 
permanecerem dentro da comunidade”, explica Sônia. 
Em uma rápida projeção, aproveitando apenas 50% do 
espaço disponível na região, a produção alcançaria o 
patamar de R$ 1 bilhão, que seria revertido em 
prosperidade para o povo local e a elevação do Produto 


Interno Bruto. 


Com essa medida liberada em todas as terras indígenas 
cujo povo pretende produzir, o país cresceria em uma 
velocidade jamais vista e, quiçá, poderia ultrapassar a 
época do Milagre Econômico, quando o Brasil cresceu 


10% ao ano. 


Apesar dos entraves, a agricultura tem crescido muito e 
a população indígena criou a cooperativa Coopihanama 
visando regularizar a atividade agrícola. A ideia é 
chamar para si a compra de insumos, a venda da 
produção e os contratos bancários, mas até hoje eles 
não têm acesso ao crédito porque isso exige penhor, 
garantias e eles não podem penhorar as terras porque 
elas pertencem à União. Além disso, o arrendamento 
também é proibido. “Eles não podem arrendar porque é 
proibido, mas vamos sentar com as diversas etnias que 
vivem no Brasil e os deputados estão aqui para ver o que 


nós vamos fazer”, disse a ministra. 


Em 2012, a FUNAI firmou um termo de ajuste de 
conduta que permite temporariamente as parcerias ou 
arrendamentos. O objetivo é que os Paresis consigam 
produzir sozinhos, sem ligação com os fazendeiros da 
região. Outro problema encontrado pelos índios é a 
proibição do cultivo de transgênicos em terras 
indígenas. Eles acreditam que esse tipo de semente 
representa um material da melhor qualidade, que gera 
rentabilidade e o menor custo. Por isso, os índios 


lutarão para quebrar essa proibição. “A reclamação deles 


é a seguinte: por que produzir sementes só do tipo 
convencional? Quando você pode usar sementes 
transgênicas, você usa muito menos defensivos, muito 
menos pesticidas e você tem uma produtividade maior. 
Então nós temos que ter igualdade de condições”, 


argumenta Tereza Cristina. 


Apesar de atuarem há anos na agricultura, ano passado 
os Parisi receberam do IBAMA uma multa de R$ 129 
milhões por terem plantado soja transgênica e sem 


licenciamento ambiental. 


“Nós entendemos que, tanto um assunto quanto outro 
acabam gerando uma injustiça. Primeiro porque não há 
motivo para permitir no Brasil a utilização do organismo 
geneticamente modificado, mas não permitir nas terras 
indígenas. Com relação ao licenciamento, é uma 
atividade que já vem sendo desenvolvida no local há 
anos. Portanto, já estava consolidado a utilização da 
terra nesses moldes. Temos que encontrar um caminho 
de soluções, que não seja evidentemente descumprir 
leis, mas que traga para essa interpretação legal a 
razoabilidade. Não tem sentido você ter na legislação 


Lá 


uma proibição de transgênicos só porque é terra 


indígena e em região próxima [àquele local] estar 
permitido. Então não é há um critério razoável para isso 
a não ser uma decisão irracional”, avalia o ministro do 


Meio Ambiente, Ricardo Salles. 
Reivindicações 


Com o tempo, os indígenas adquiriram reivindicações 
adicionais alegando que são vários os fatores que os 
atrapalham e fazem com que se sintam condenados a 
viver dessa forma. Por isso, buscam modificar a 
realidade da questão tendo quatro pontos principais: 
viabilização das parcerias em terras indígenas para 
desenvolver as atividades agropecuárias, continuar no 
trabalho de demarcação de terras indígenas para aqueles 
que ainda não têm terras demarcadas, liberação do 
arrendamento das terras, criação de linha de crédito 
para as atividades agrícolas áreas indígenas, além do 
fortalecimento da FUNAI voltada para essa nova 
realidade. A ministra da Agricultura fomenta a 
esperança de novos e prósperos tempos para as 
populações indígenas corroborando o direito deles 
buscarem melhorias nas condições de vida e trabalho: 


“eles são brasileiros como nós, então precisa ter a 


mesma regra para todos, não interessa se são índios, 
gaúchos, japoneses, são produtores rurais”, finaliza 


Teresa Cristina. 
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País sai fortalecido nos 
âmbitos nacional e 
internacional 


O circo foi armado e está 
pegando fogo. Após o 
presidente da 
Jean-Michel 


Macron, 


França, 
Emmanuel 
Frédéric 

pronunciar-se através de 
seu canal oficial em uma 
das maiores redes sociais 
do mundo, de forma 


pejorativa e mentirosa a 


respeito da Amazônia, iniciou-se uma grave crise 


diplomática entre Brasil e França, que saltou das redes 


sociais e parou nos gabinetes presidenciais das maiores 


potências econômico-militares do mundo. 


Fomentada a base de mentiras desde o princípio, a 


narrativa de Macron foi o primeiro capítulo de uma 


novela com diversos episódios grotescos, sendo um pior 


do que o outro. De uma só vez, o presidente francês 
postou informações desalinhadas à realidade dos fatos e 
dramatizou: “nossa casa está pegando fogo. 
Literalmente. A floresta amazônica — os pulmões que 
produzem 20% do oxigênio do nosso planeta — está em 
chamas. É uma crise internacional. Membros do G7, vejo 


vocês em dois dias para falar sobre esta emergência”. 


Contando com uma popularidade de 30% de aprovação 
em seu país, o presidente francês conseguiu o que 
queria: chamou a atenção. Porém, o tiro saiu pela 
culatra: de uma só vez, Macron conseguiu manchar sua 
imagem com suas mentiras e compostura 


completamente inadequada para um chefe de Estado. 


A difamação internacional se iniciou com a postagem de 
uma foto de uma queimada ocorrida no Rio Grande do 
Sul em 1989, ou seja, 30 anos atrás, de uma queimada na 
Amazônia. Bolsonaro se pronunciou: “O tom 
sensacionalista com que se refere à Amazônia (apelando 
até p/ fotos falsas) não contribui em nada para a solução 


do problema”. 


Não obstante, o texto que acompanhou foi recheado de 
falácias: primeiro porque a floresta amazônica não 
representa os pulmões do mundo, mas sim, os corais de 
águas salgadas ou doce. “A floresta amazônica se renova 
porque chove, ao contrário do que dizem que ela 
supostamente ocasionaria as chuvas. Se transferissem a 
floresta amazônica para o deserto, ela simplesmente 
morreria”, desmente o climatologista, Ricardo Felício. 
Segundo porque a Amazônia não está em chamas, ela 
está com focos de incêndio que ocorrem nesta época do 
ano em função das secas, sendo ainda que o número das 
queimadas estão, inclusive, segundo a Nasa, abaixo da 


média dos últimos 15 anos. 


Além disso, esta não é uma crise internacional, pois a 
Amazônia diz respeito a quem de direito, conforme 
deixou enfaticamente esclarecido, o presidente Jair 
Bolsonaro há algumas semanas durante uma entrevista 
ao jornal El País, no café da manhã realizado no 
Planalto da Alvorada: “primeiro vocês precisam 
entender que a Amazônia não é de vocês, a Amazônia é 


nossa!”. 


Logo após a lorota superlativada emitida pelo 
presidente francês, o general de Exército, Villas Bôas, 
postou uma thread (sequência de várias postagens 
correlacionadas) na mesma rede social, o que se 
transformou num alerta nacional e internacional para 
um possível embate militar. “Com uma clareza 
dificilmente vista, estamos assistindo a mais um país 
europeu, dessa vez a França, por intermédio do seu 
presidente Macron, realizar ataques diretos à soberania 
brasileira, que inclui, objetivamente, ameaças de 
emprego do poder militar. Segundo ele o tema será 
discutido na próxima reunião do G7 dentro de dois dias. 
A questão que se coloca é de onde viria autoridade 
moral daquele país que, como disse Ho Chi Minh, é a 
patria do Iluminismo, mas quando viaja se esquece de 
levá-lo consigo. A questão ultrapassa os limites do 
aceitável na dinâmica das relações internacionais. É 
hora do Brasil e dos brasileiros se posicionarem 
firmemente diante dessas ameaças, pois é o nosso 
futuro, como nação, que está em jogo. Vamos nos unir 
em torno daqueles que têm procurado trazer à luz a 
verdade sobre essas questões ambientais e 


indigenistas.”, alertou. 


Com isso, o ministro das Relações Exteriores, Ernesto 
Araújo, se pronunciou alertando que o Brasil está sendo 
vítima de uma campanha com informações falsas: 
“infelizmente existem algumas forças que usam essas 
falsidades ambientais para nos atacar injustamente”. 
Bolsonaro também alertou quanto à ameaça proferida 
contra a soberania nacional: “Lamento que o presidente 
Macron busque instrumentalizar uma questão interna 
do Brasil e de outros países amazônicos para ganhos 


políticos pessoais. 


A sugestão do presidente francês, de que assuntos 
amazônicos sejam discutidos no G7 sem a participação 
dos países da região, evoca mentalidade colonialista 
descabida no século XXI. O fogo que mais arde é o da 


nossa soberania sobre a Amazônia”. 


Apesar de o Brasil ter elevado o tom, o presidente 
francês não recuou e ainda acusou Bolsonaro de ter 
mentido em Davos com relação ao Brasil proteger o 
meio ambiente. “Lamento a posição de um chefe de 
Estado, como o da França, se dirigir ao presidente 


brasileiro como 'mentiroso””, lastimou-se Bolsonaro. 


O  ministro-chefe do gabinete de segurança 
internacional, General Augusto Heleno, lamentou a 
postura de Macron e espetou: “a França não pode dar 
lição pra ninguém nesse aspecto. Aonde eles passaram, 
deixaram um rastro de destruição, de confusão, de 
miséria, então eles não podem dar esse conselho pra 


ninguém. Isso é molecagem!”. 


Avançando nas tratativas em busca da difamação 
internacional do Brasil na reunião do G7, Macron 
apostou que contaria com o apoio da Alemanha, no 
entanto, a chanceler alemã, Angela Merkel, avisou: “Eu 
anunciei que vou ligar para ele na próxima semana para 
que não fique com a impressão de que estamos 
trabalhando contra ele”. Posteriormente, a presidente 
alemã elogiou as ações do Brasil e reconheceu a 


soberania da Amazônia. 
Gravidade 


A gravidade da situação requereu também um 
pronunciamento do presidente da república em rede: “a 
floresta amazônica é parte essencial de nossa história, 


do nosso território e de tudo que nos faz sentir ser 


brasileiro. Nossas riquezas são incalculáveis, tanto em 
matéria de biodiversidade tanto de recursos naturais. 
Devido à minha formação militar e à minha trajetória 
como homem público tenho profundo amor e respeito 
pela Amazônia. A proteção da floresta é nosso dever. 
Estamos cientes disso e atuando para combater o 
desmatamento ilegal e quaisquer outras atividades 
criminosas que coloquem a nossa Amazônia em risco. É 
preciso lembrar que naquela região vivem mais de 20 
milhões de brasileiros que há anos aguardam 
dinamismo econômico proporcional às riquezas ali 
existentes. Para proteger a Amazônia não bastam 
operações de fiscalização, comando e controle. É preciso 
dar oportunidade para toda essa população para que se 
desenvolvam junto com o restante do país. É nesse 
sentido que trabalham todos os órgãos do governo. 
Somos um governo de tolerância zero com a 


criminalidade e na área ambiental não será diferente”. 


Dentre os seguidos desdobramentos da situação, que 
mais parece um thread da vida real com a temática 
Amazônica, a troca de farpas alcançou o nível pessoal, o 


Brasil revelou sua vocação para fábrica de memes, e o 


governo tomou medidas para a segurança da região: 
reuniu-se com os governadores dos estados da 
Amazônia e emitiu um decreto de Garantia da Lei e da 
Ordem para que o Exército Brasileiro realize uma 
operação ao longo de um mês (até 24 de setembro) na 
região enviando 40 mil soldados para o local. O objetivo 
principal é “combater os crimes ambientais, territoriais, 
combater incêndios ilícitos/criminosos, afim de 
contribuir para a preservação do meio ambiente”, 
informou o Chefe do Estado Maior Conjunto das Forças 
Armadas vinculado ao Ministério da Defesa, Ten. 


Brigadeiro do Ar, Raul Botelho. 


E para apaziguar os ânimos, ou talvez promover uma 
capitalização política, a Câmara dos Deputados lançou o 
Grupo Parlamentar de amizade Brasil - França. O 
colegiado será liderado pelo deputado Vinícius Carvalho 
(PRB) e tem como objetivo fortalecer as relações entre o 


Congresso Nacional e o Parlamento francês. 
Diplomacia internacional 


A novela das queimadas na Amazônia movimentou a 


diplomacia internacional: a pedido do Governo Alemão, 


o Serviço Europeu de Ação Externa foi mobilizado para 
avaliar a situação das queimadas na América do Sul. O 
apoio internacional também foi revelado por meio de 
telefonemas de Merkel, que já tinha posicionado-se a 
favor da soberania brasileira, do presidente dos Estados 
Unidos da América, Donald Trump: “nunca Brasil e USA 
estiveram tão alinhados”, afirmou Bolsonaro. Além 
disso, os presidentes Martin Vizcarra, do Peru, e Ivan 
Duque, da Colômbia, convocaram os nove países 
contemplados com a floresta amazônica a unirem-se 


formando uma cúpula sobre incêndios. 
A verdade atrás da cortina de fumaça 


A esquerda nacional e internacional articulam-se em 
prol dos seus objetivos, tanto pela implementação do 
comunismo na América Latina quanto pelo avanço da 
agenda globalista. Após ter o governo atacado pela 
comprovada disseminação de dados errôneos por parte 
do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), o 
país passou a ser atacado pela mídia mainstream, 
totalmente dominada pela ideologia esquerdista, sendo 
o governo Bolsonaro acusado de permitir supostas 


queimadas além do normal naquela região. 


“Pega essa grana e refloresta a Alemanha”, disse 
Bolsonaro recusando os recursos oferecidos pela 
Alemanha que seriam utilizados no suposto 
reflorestamento da Amazônica. Com isso, o presidente 
brasileiro despertou a ira das ONGs que atuam na região 
e são os braços internacionais de países cujo interesse 
real está calcado na biodiversidade e riqueza minerais 


da Amazônia. 


Iniciou-se então uma campanha difamatória dentro do 
território nacional, inclusive, sendo o presidente desta 
nação representado por uma charge na capa de uma 
famosa revista de circulação nacional na qual o 
chamavam de Bolsonero, em uma clara analogia ao 
imperador romano Nero, que entrou para a história 


como responsável por colocar fogo em Roma. 


Mais do que irresponsável, a imprensa nacional atua 
como uma quadrilha criminosa posto que tal difamação 
pode ocasionar, como em um efeito cascata, até mesmo 
uma ação militar. Não por acaso, o levante internacional 
originou-se na França, que está regida por políticas 
socialistas e obviamente não possui a menor moral para 


exigir nada referente à questão ambiental, uma vez que 


eles mesmos não cumprem o Acordo de Paris, tendo 


sido cobrados pelo Itamaraty nesse sentido. 


Além disso, a baixa popularidade de Macron indica que 
a França atual mal consegue cuidar de sua população. 
Enfrentando uma situação caótica, o país está tomada 
por arruaças, crimes contra a dignidade dos franceses e 
a miséria está exposta na famosa avenida Des Champs 
Elysée, revelando como o socialismo promove a 


distribuição da miséria entre todos. 
Embaixador 


“Em 2005, houve muito mais queimadas do que ocorrem 
agora e ninguém divulgou intensamente isso no Brasil 
porque o Lula era o queridinho da imprensa”, indignou- 
se o embaixador do Brasil na França, Luís Fernando 
Serra. Apesar de todo imbróglio entre o Brasil e a 
França, Serra afirma que a movimentação diplomática 
está muito tranquila porém, os jornalistas daquele país 
continuam militando apesar da verdade dos fatos: 
“todas as vezes que tento falar a verdade na mídia aqui 


na França, os jornalistas desconversam. Não temos 


espaço para falar o que realmente está acontecendo”, 


revela. 


O que ocorre é que o acordo comercial entre Mercosul e 
União Europeia fortalece o agronegócio brasileiro, que 
já é muito competitivo, ao mesmo tempo em que 
enfraquece o mesmo setor na França. Motivações 
comerciais e políticas não faltaram para Macron atacar o 
Brasil ferozmente em prol da consolidação da chamada 


internacionalização da Amazônia. 


No entanto, o francês conseguiu unir ainda mais o povo 
brasileiro fortalecendo nele um sentimento patriótico. 
“Temos a nossa soberania e não vamos ceder nem um 
milímetro”, alertou Luis Fernando Serra. Com o coração 
verde e amarelo, o presidente Bolsonaro passa pelas 
provas de fogo comprovando que não se intimida com as 
pressões internas e externas, ocasionadas pelas 
narrativas construídas em cima de mentiras. A esquerda 
pode se articular, mas nem adianta tentar. Bolsonaro 
avisou muito antes de ser eleito: “eu não vou 


sucumbir”. 
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A política na realidade e na visão 


universitária 


e Iniciemos pelas quatro principais visões políticas em pauta na 
modernidade, variedade essa imoralmente omitida pelas 
universidades brasileiras: 


1. Libertarianismo. 

2. Liberalismo clássico. 

3. Conservadorismo. 

4. Estadismo. 
Em apertada síntese, podemos dizer que o libertarianismo é a 
perspectiva que deslegitima por completo qualquer atuação estatal 
ou governamental. Eis o principal mantra libertário: “imposto é 
roubo”. A lógica libertária baseia-se na radicalidade do livre arbítrio 
entre pessoas pacíficas, onde nenhum ente humano poderia 
expropriar unilateralmente o patrimônio de outro, sem incorrer em 
falha ética ou tirania. 


O liberalismo clássico (de origem europeia), por sua vez, valida 
Estados ou governos minimalistas. Em suma, o comando central 
deve existir somente no absolutamente imprescindível para a 


manutenção daquela coletividade, evitando-se ao máximo possível 


a centralização de poder econômico. O princípio da subsidiariedade 
ocupa posicionamento central na pauta liberal clássica, 
especialmente para proteger as conquistas meritórias e as 
propriedades privadas dos cidadãos. 


A via conservadora observará prudentemente o que foi consolidado 
pelo tempo, mormente nos aspectos morais. Assim, o agrupamento 
em células familiares foi devidamente validado pelo tempo, sendo 
digno, portanto, de conservação. Desde a Antiguidade estruturamos 
o conceito da proporcionalidade da Justiça, cujo tempo consolidou 
como uma boa ideia. O mesmo podemos dizer dos valores cristãos 
em torno do amor e da caridade. O tempo mostrou que tais valores 
são estruturais para uma sociedade justa e solidária, motivo pelo 
qual os precavidos conservadores advogam a preservação destes 
notáveis aspectos voltados ao bem, ao belo e ao verdadeiro. 


Notem que não falei de finanças na vertente conservadora. Nada 
contra nomear Paulo Guedes como ministro da economia, mas os 
conservadores priorizam valores morais que a realidade validou no 
campo concreto. Dinheiro? Posses? Sim, são importantes também, 


mas secundários em relação aos valores transcendentes. 


Por fim, o Estadismo advoga a concentração progressiva de poder 
para o Estado e seus agentes governamentais, estendendo os 
tentáculos estatais para todos os campos sociais, da família à 
religião, obviamente passando pela economia, em fragrante 
detrimento da liberdade individual e prostituição da justiça 
meritória. A máxima esquecida pelo Estadismo tirânico: a cada um, 
aquilo que lhe pertence. 


No Estadismo, existe pouca preocupação com a realidade nua-e- 
crua, demonstrada empiricamente pela história da humanidade, 
mas sim com as panaceias políticas salvacionistas e utópicas teorias 
de gabinete. Seus filhotes mais famosos são o fascismo, o nazismo 


(nacional socialismo), o internacional socialismo e o comunismo. 


Diante destas quatro visões bastante distintas, sendo três delas 
altamente ideológicas, faço uma pergunta retórica: adivinhem 
quantas delas são ofertadas nas universidades? Como o leitor atento 
certamente já desconfiou, a resposta é apenas uma. 


A universidade advoga a pluralidade de autores e linhas de 
pensamento, mas foca em apenas uma vertente política e suas 
ramificações, que chamarei jocosamente de “50 tons de vermelho”. 
Abre-se o guarda-chuva estadista e dá-lhe Paulo Freire, Chauí 
(aquela pouco amante da classe média”, Durkheim, Marx, Boff e 
todos os demais companheiros. De minha parte, nada contra estudar 
as diversas variações da perspectiva rubra, mas onde e quando 


entrariam as outras? Teríamos o direito de conhecer os autores 


libertários, como Rothbard ou Rand? Adentraríamos em Mises, Hayek 
ou Friedman, com a mesma profundidade? E os conservadores, como 
Scruton ou Chesterton? Seria pedir demais o autor Mario Ferreira dos 
Santos? E o impronunciável Olavo de Carvalho? 


Pois bem, o que posso dizer é que, até o presente momento do 
curso, porto a sensação de muita lavagem cerebral e pouca 
“biodiversidade intelectual”, com o perdão pelo trocadilho jocoso. 
Em linguagem simplista: os alunos receberam promessas de 
múltiplas perspectivas e receberam o engodo da unicidade 
travestida de multiplicidade. Notem que sequer manifestei minha 
preferência política, apenas apontei o que julgo uma falha ética e 
educacional. Por fim, deixo uma pergunta retórica: isso ocorre 
intencionalmente ou por mera distração dos professores e gestores? 


e A ética universitária ou sua falta 


Analisarei um trecho do material didático da disciplina Ética, na 
universidade de Filosofia que frequento, que ora compartilho para 
sua avaliação direta, caro leitor: 


“Outro aspecto importante é ter consciência de que há tantas culturas 
diferentes quantas são diversas as etnias existentes no mundo. No 


Brasil, embora se costume falar em "cultura brasileira" com o se 





fosse um a única, na realidade há centenas de culturas diferentes. 





Basta lembrar as centenas de culturas das tribos indígenas, dos negros 
que vieram da África e dos imigrantes de diversos países europeus ou 
asiáticos. Nenhum a dessas culturas, contudo, é superior às outras. 





Durkheim (2000) — que conviveu com mais de 400 grupos autóctones 
na Austrália - observou que cada grupo tem sua própria cultura e a 
partir dela cria suas religiões, suas leis, suas morais e ética;tornando 


absurda a ideia dos europeus da modernidade que tomavam sua 





cultura com o padrão das demais.” 


Esses postulados - que considero inverdades - são a tônica do 
material didático em várias disciplinas. Destaquei e grifei três 
problemas contidos no texto, que tomo a liberdade de corrigi-los: 1. 
Os brasileiros não costumam falar que nossa cultura seja a única. 2. 
Existem níveis ético-culturais, inferiores e superiores. 3. 
Genericamente, os europeus modernos não podem ser acusados de 
imporem sua cultura como padrão para as demais, aliás, num 
sentido simbólico, penso que os europeus modernos careçam de 
mais testosterona contra os ataques tirânicos que, 


lamentavelmente, assombram o Velho Mundo. 


Decidi compartilhar no chat da universidade (visível por professores 
e colegas de curso) minha opinião pessoal sobre o pensamento de 
Durkheim, que fora exposto pelo material apostilado sem 
contrapontos, ou seja, de maneira hegemônica, apologética e com 


ares de uma suposta verdade incontestável. Eis meu comentário: 


Obviamente, existem culturas de mesmo patamar ético. Todavia, 
não estamos diante de uma disputa ética sobre qual a melhor 
gastronomia, se o tutu-de-feijão da cozinha mineira ou o acarajé 
baiano. Evidentemente, tais regionalismos peculiares e pitorescos 
estão em planície ética. Todavia, quando lembramos das cruéis 
touradas”, apedrejamento de mulheres”, infanticídio cultural 
indígena”, infibulações”, rinhas de galo”, farras do boi, dentre 
outras hediondas práticas, não podemos igualar tais ações culturais 
com a compra de presentinhos natalinos. Ou podemos? 


Ainda aguardo resposta dos professores. Porém, o mais chocante do 
conteúdo ofertado pela disciplina ainda estava por vir. Transcrevei 
outro trecho do material apostilado, sob o longo título “Os grupos 
sociais construídos e construtores da cultura, moral, ética e lei”: 


“Sem haver interação com outros seres humanos, um bebê 





humano nunca será um ser humano, como mostra, entre outros 





exemplos, o conhecido caso das meninas que conviviam com os 
lobos na Índia. Elas não tenham nada de humano, além da 
aparência física; comportavam-se como lobas”. Assim percebemos 
que o ser humano constitui seu ser na convivência com os demais 


membros de sua comunidade”. 


Ao analisar tal linha argumentativa, ousei elencar uma séria de 
questões que desafiam a premissa sugerida pelo material 
apostilado, no sentido de uma onipotência cultural em detrimento 
de aspectos personalíssimos, biológicos, individuais, psíquicos, 
espirituais e meritórios de cada ente humano. Ei-las: 


. Um bebê humano deixa de ser humano pela convivência com lobos? 

. O que seria ele então? 

. Seria ele um lobo? 

. Procriaria lobos, dando continuidade à sua “nova” espécie? 

. Seu potencial cerebral seria reduzido ao da alcateia? 

. Como uma suposta loba (na verdade, a menina Kamala) aprendeu a 
andar? 

. Como um suposto bebê não humano (lobo) voltou a falar?” 

. Isso seria aplicável aos demais membros da alcateia? 

. Adotando a premissa advogada pelo material didático, um lobo criado em 
meio a humanos adquiriria potencial para falar, aprender física quântica, 
fazer operações matemáticas? 

10. E por que não balé clássico? 


SUE UWUN 
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e Reducionismo interpretativo 


Claramente, o ambiente universitário está contaminado por uma 
distorção reducionista da realidade. Eis aqui a nova divindade 
universitária: o reducionismo cultural. Pessoalmente, sou 
entusiasta de inúmeros aspectos culturais e advogo sua forte 
influência no indivíduo, mas isso não me impede de perceber que a 
cultura é “apenas” parte da realidade. Vale dizer, além de existirem 
níveis ético-culturais distintos, existem fatores subjetivos e 
objetivos que transcendem e convivem em simbiose com os fatores 


intersubjetivos culturais. 


Focar apenas na cultura é reduzir todas as perspectivas da realidade 
ao aspecto intersubjetivo. Obviamente, reconheço a importância e a 
magnitude da influência da cultura em nossas vidas. Todavia, se 
excluirmos do tabuleiro da vida o lado objetivo e subjetivo da 
realidade multidimensional, escorregaremos numa interpretação 
míope e refratária ao óbvio ululante. Como resultado da loucura 
reducionista moderna, criaremos a ilusão infantil de que a parte 
seja o todo. Enfim, numa jocosa linguagem coloquial, bem-vindos 
ao pós-moderno quadrado-redondo. 


1º https://www.youtube.comAwatch?v=svsMNFkQCHY 
28 https://www.youtube.com/watch?v=5sDYDbyRcUs 
38 https://pt.wikipedia.org/wiki/Tauromaquia 

48 https://pt.wikipedia.org/wiki/Apedrejamento 


58 https://jus.com.br/artigos/60830/0-infanticidio-indigena-o- 
conflito-entre-os-direitos-numanos-e-o-respeito-a-diversidade- 
cultural 


6 https ://pt.wikipedia.org/wiki/Mutilação genital feminina 


7% https://super.abril.com.br/mundo-estranho/como-e-realizada- 
uma-briga-de-galo/ 


8º https://www.infoescola.com/folclore/farra-do-boi/ 
98 https://pt.wikipedia.org/wiki/Amala e Kamala 


10% https://pt.wikipedia.org/wiki/Amala e Kamala 
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$ CULTURAL 


“O Brasil não é para principiante”. 
Não raro escuto ou leio essa 


sentença por aí. 


Em todos os tempos, durante nossa História, enfrentamos crises, 
batalhas, guerras culturais e disputas por poder envolvendo todo 
tipo de ideologia secular, a iniciar pelo positivismo que fundou a 
República. 


Sem contar que as particularidades dessa nação nos levam a 
estranhamentos diante dos fatos históricos, como o golpe que 
rendeu a República - em 1889 — ter como figura principal alguém 
que sequer republicano era: Marechal Deodoro. O milico se opôs a 
D. Pedro II por conta dos interesses pessoais e acabou abrindo 
portas para uma versão tiranete-tupiniquim que foi Floriano 


Peixoto e que hoje é cantado em verso e prosa. 


De lá até os dias atuais, muitos fatos a refletir. Por exemplo: ao final 
da década de 1930, mantivemos um franco comércio com a 


Alemanha nazista em função da admiração de Getúlio Vargas pelos 


regimes autoritários que tomavam conta da Europa. Tanto que, 
nesse período, tivemos nossa versão de medo ao comunismo com o 
polêmico Plano Cohen. 


A culpa de uma revolução comunista frustrada já caiu nas costas de 
uma menina de 18 anos, a garota Elza, que foi executada pelo grupo 
de Luís Carlos Prestes. Este — por sua vez - ganhou o epíteto de 
Cavaleiro da Esperança. 


Posteriormente, temos o sonho de Brasília: uma capital que 
centralizou o poder e traduziu em concreto o pacto federativo que o 
país tem até hoje, onde a distribuição de recursos é decidida nas 
mãos de poucos, bem como a centralização de ações. Assim, 
municípios e Estados ficam dependentes administrativa e 
politicamente. Contra essa centralização, homens como Aureliano 


Cândido Tavares Bastos já se insurgiam em 1861, ainda no Império. 


Eram abolicionistas, visionários, descentralizadores, libertadores 


que foram jogados no esquecimento. 


Seguindo na História, a promessa de JK - com seu 
desenvolvimentismo - nos levou ao aumento dos gastos públicos 
de forma surpreendente. Se na época imperial, esse não chegava a 
duas casas decimais, hoje compromete o PIB de uma forma 
assustadora. Esse desenvolvimentismo estatista - com um Estado 
cada vez mais interventor - nos seguiu pelo tempo. No período 
militar, foram fundadas 274 estatais. Tivemos crescimento 
econômico, é verdade. Todavia, tivemos cada vez mais 


centralização. 


Como bem pontou o autor de Os Donos do Poder - Raymundo 
Faoro — nossa democracia virou burocrática. O poder que emanava 
do povo era contra ele exercido por meio de um estamento que 
envolviam políticos e outros autores, como os metacapitalistas das 
empreiteiras. Liberdade econômica e outras liberdades? Foi virando 


um sonho nesse país. 


Na reabertura democrática, após regime militar, o estamento foi 
tomado por ideias revolucionárias que se dividiam por seus 
matizes, da social-democracia a uma esquerda mais radical. Assim, 
após a Era desastrosa da presidência do atual senador Fernando 
Collor de Mello (PROS), tivemos a dicotomia entre o PSDB e o PT, 
com os tucanos aceitando o papel de uma “direita” (que nem direita 
era) que a esquerda precisava. 


As ideias conservadoras e liberais foram mortas nesse país ou 
demonizadas. Não raro, ser liberal ou conservador era ser chamado 
de fascista, como se o termo fosse um mero xingamento. Aqueles 


que defendiam a redução do Estado, a descentralização do poder e a 


revisão desse pacto federativo, eram tachados de autoritários, 
quando na realidade o tal “fascismo” significa tudo pelo Estado, 
para o Estado e com o Estado. 


Uma inversão de conceito que matou a direita e criou uma 
democracia de tonalidades de um único lado, com algumas leves 
pitadas de liberdade econômica e liberalismo quando era 


necessário, como foi com as privatizações da era tucana. 


Somente no início dos anos 2000 é que uma direita começa a 
ressurgir timidamente, revisitando ideias, resgatando nomes 
históricos do pensamento político brasileiro que haviam sido 
largados ao esquecimento, como Antonio Paim, Meira Penna, 
Roberto Campos, João Camilo de Oliveira Torres e tantos outros. De 
qualquer forma, fazer de determinadas ideias “espantalhos” é algo 
que ainda ronda na grande mídia tomada pelo dito progressismo. 


Por isso, caro leitor (a), ouso dizer que a única forma de 
compreensão de nosso presente para além das análises que estão 
sendo feitas (por aí em páginas de jornais) só é possível plenamente 
quando conhecemos de fato o nosso passado. O Brasil possui 
heranças profundas. E, nesse quesito, heróis foram esquecidos, 
personagens históricos foram deturpados para se tornarem mitos 
dentro de um pensamento dominante de uma época, e biografias 
tiveram seus defeitos amenizados para que heroísmos fossem 


forjados. 


Um exemplo é o caso de Tiradentes: esse foi moldado como um 
“Cristo” pela República inicial. Antonio Conselheiro virou um louco 
e poucos sabem que ele possui uma obra teológica rica, publicada 
recentemente pela É Realizações. Ou seja: não era tão louco assim. 


Até o cangaço passou por uma revisão revolucionária para Lampião 
caber - alguns livros fizeram isso — no discurso da luta de classes, 
quando os cangaceiros se aliavam a determinadas elites para 


mapear os locais que saqueariam ou não. 


As brigas entre jesuítas e a Coroa — que também produziu reflexões 
interessantes sobre nossa formação e como tratamos nossas origens 
- foram apagadas ou deturpadas. José de Anchieta - um grande 
pedagogo - deixou de ser referência, por exemplo. 


Além disso, nas escolas, passamos a aprender a nossa história da 
forma mais superficial possível e quem ousa questionar a 
historiografia oficial das apostilas resumidas passa a ser 
massacrado pela “inteligência orgânica”, como ocorreu 


recentemente com o documentário 1964 do Brasil Paralelo. 


Ali, um documentário honesto que mostra o golpe que de fato 


houve na chamada contrarrevolução militar; afirma sim que houve 


a ditadura e com a influência do positivismo de Auguste Comte e 
sua visão de “sociedade perfeita”, mas do outro lado: a ameaça do 
comunismo com guerrilheiros maoistas, stalinistas, marxistas- 


leninistas etc. O documentário traz o contexto. 


Entender o Brasil atual é compreender o passado, pois nos últimos 
anos — a era PT — trouxe muito dessas ideias revolucionárias para 
dentro do estamento burocrático e com peças — de um mecanismo 
internacional - que não podem ser esquecidas: como o Foro de São 
Paulo e o plano de esquerdização das Américas Latinas. 


A corrupção já existente no estamento foi elevada a um sistema de 
manutenção de poder. O BNDES virou cofre da revolução para 
republiquetas como Venezuela e Cuba em função dos interesses 
ideológicos. Tudo isso já era a crônica de uma morte anunciada, 
pois o aumento dos gastos públicos, a matriz econômica 


heterodoxa e as migalhas ao povo fazia parte do plano. 


A organização criminosa cooptou os fisiológicos cujo compromisso 
era o próprio umbigo e não o país. Muitos desses formam o Centrão 
de hoje ou são figuras como os Renans Calheiros da vida que não 
hipotecam o apoio ao PT por acaso. 


Há erros no atual governo? Sim. Se a direita se deixar tomar por 
uma paixão política, fechará seus olhos para a crítica que pode ser 
construtiva e se enxergará como “iluminados pelo povo”. A direita 
não pode se tornar o mal que combate. 


Por essa razão, reforço nesse texto a necessidade de conhecer o 
Brasil com mais profundidade para entender como chegamos até 
aqui. Por sorte, há muitas obras surgindo nesse país - sobretudo 
por meio de editoras menores, como A Armada, Vide Editorial, É 
Realizações, Centro Dom Bosco e outras - que visam o resgate 
histórico. Não se trata sequer de revisionismo. 


Indico ao leitor (a) conhecer Laterna na Proa de Roberto Campos, 
por exemplo. Momentos Decisivos da História do Brasil de Antonio 
Paim é outra obra que merece ser lida. Todavia, entre todas essas 
leituras, destaco uma surpresa maravilhosa - ao menos para mim — 
feita pela Câmara de Deputados, por meio de sua biblioteca e 
livraria, que é o lançamento da coleção João Camilo de Oliveira 
Torres. Torres é um dos maiores pensadores desse país e está tendo 
seus textos resgatados pelo parlamento. 


Camilo de Oliveira Torres consegue contar a História do Brasil com 
reflexões fundamentais aos momentos em que vivemos, desde o 
Império aos tempos mais recentes da República, como por exemplo, 
em A Ideia Revolucionária no Brasil, quando mostra a mudança de 
pensamento e o estatismo centralizador por várias fases vividas na 


nação. 


O leitor (a) vai se deparar com pontos que apenas inicio aqui nesse 
texto. Camilo de Oliveira Torres traz a reflexão sobre o positivismo 
em território brasileiro com O Positivismo no Brasil, depois mostra 
como as relações de poder se deram em O Presidencialismo no 
Brasil. Há ainda o surpreendente Estratificação Social no Brasil, 
sem contar com o clássico Democracia Coroada, A Formação do 
Federalismo no Brasil e Interpretação da Realidade Brasileira. 


Pude ler esses livros em edições mais antigas ou por meio dos PDFs. 


Mas, ainda assim, os adquiri novamente para releituras. 


João Camilo de Oliveira Torres fala ao nosso tempo. Ele nos permite 
ter acesso a uma visão ampla para analisar melhor os fatos do 
presente. E um país que verdadeiramente se educa e apreende a 
História do seu povo se torna uma nação com maior capacidade de 
decidir quais caminhos quer construir para o futuro. Em tempos 
atuais — de redes sociais — é muito fácil opinar sobre tudo, mas 


opiniões não se relativizam. Elas não são iguais. 


Como diz Daniel Patrick Moyniham, todos tem direito as suas 
opiniões, mas não aos seus próprios fatos. E é o respeito aos fatos 
que diferem a qualidade das análises. Caso contrário, teremos 
apenas textos histriônicos, cheios de adjetivos e paixões que 
somente dialogam com os convertidos dentro de suas ideologias 
seculares sem ampliarem a discussão e o debate que nosso país 


precisa. 


Como diria o pensador Michael Oakeshott, formaremos apenas 
pessoas que possuem uma fé política demasiada e sem a dose de 
ceticismo necessário por não compreenderem que ideias possuem 
consequências, por não entenderem que nenhuma geração está 
desligada da geração passada e que essa ligação - como já pontua 
Edmund Burke, em As Reflexões Sobre a Revolução na França — nos 
permite pensar sobre erros e conquistas na História. Estamos 
sempre subindo nos ombros dos gigantes. 


O Brasil é maior que um presidente de plantão, é maior que 
congressistas e maior que uma Brasília centralizadora. O Brasil é 
um país rico, com um povo de capacidade de empreendedorismo, de 
iniciativa, de buscar soluções, que — em muitos momentos — só 
precisa que o Estado atrapalhe menos, que os engenheiros-sociais 
não fiquem legislando sobre todas as coisas, que respeitem as 
liberdades individuais e que não façam como a senadora Kátia 
Abreu, que proferiu uma das piores sentenças já ditas naquele 
Congresso: que não somos capazes de tomar conta das nossas vidas 
sozinhos, pois sempre precisamos das babás legisladoras ou do 
Estado-babá ou empresário. 


Esse tipo de político - como Abreu e tantos outros — se utilizam 
apenas da retórica vagabunda, da vigarice intelectual, enquanto 
bancam a si mesmos como “pais dos pobres”. O Brasil precisa é de 
menos Estado e mais liberdade. Precisamos rever nosso pacto 
federativo, repensar nossa alta carga tributária, resgatar a História 
e valores, nos guiar pelos grandes e não pelos mesquinhos 
fisiológicos com seus projetos de manutenção de poder. 


O Brasil precisa de uma democracia sadia em que as várias 
correntes políticas possam expor suas ideias para o país de forma 
clara, objetiva e sem espantalhos, mas com a verdade. E nessa 
verdade há o que determinadas ideologias seculares já produziram 
no mundo, pois todos os atos revolucionários sempre trouxeram 
consigo as suas guilhotinas, prisões, sangue, perseguição e 
demonização do adversário. Para entender melhor isso, meus 
caríssimos (as), nada melhor que a História. João Camilo traz tudo 
isso e muito mais. 
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